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RESUMO 

O presente relatório de estágio de qualificação profissional para obtenção 

do grau de Mestre em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico pretende refletir o percurso realizado em dois momentos de estágio, 

um desenvolvido em contexto de educação pré-escolar, com um grupo de 

crianças entre o 4 e os 5 anos, e o outro no ensino do 1.º ciclo do ensino 

básico, com uma turma do 3.º ano de escolaridade. 

A opção metodológica recaiu sobre a investigação-ação, que implica uma 

atitude de reflexão constante, tendo em vista a melhoria da ação educativa e 

o desenvolvimento profissional da formanda. Esta metodologia é cíclica, 

integrando diferentes fases, como a observação, planificação, ação, reflexão e 

avaliação. De forma a apoiar esta metodologia foram utilizadas estratégias 

formativas, como o estágio em díade, os guiões de pré-observação, a grelha 

de observação do ambiente educativo, as narrativas colaborativas e 

individuais, as planificações, a supervisão institucional e a avaliação 

reguladora. 

O presente relatório encontra-se dividido em três capítulos, sendo o 

primeiro de enquadramento teórico e conceptual, no qual se convocam 

autores e documentos legais para fundamentar a componente prática, o 

segundo de caracterização da instituição e meio envolvente e o terceiro de 

apresentação e análise das práticas desenvolvidas em contexto de estágio, 

enfatizando o desenvolvimento das competências profissionais. 

Em suma, a realização dos estágios em contextos distintos permitiu um 

desenvolvimento pessoal e profissional, que deverá continuar a ser um 

enfoque através da formação contínua. 

 

Palavras-chave: Educação pré-escolar; 1.º Ciclo do Ensino Básico; 

Investigação-ação; Processos Formativos. 
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ABSTRACT 

The actual internship report of professional qualification to obtainment of 

the master degree in preschool Education and teaching of 1st cycle of basic 

education, intends to meditate about the path performed in two internship 

moments, one developed in preschool education, with a children group 

between four and five years, and the other in the 1st cycle of basic education, 

with a third grade class. 

The methodological option fell on the action-research, which implies a 

continuous thoughtful attitude, in order to improve the educative action and 

the trainee professional development. This is a cyclical methodology, 

integrating different stages as observation, planning, action, reflexing and 

evaluation. In order to support this, formative strategies were used, such as 

the dyad internship, pre-observation scripts, educational ambience 

observation grid, individual and collaborative narratives, lesson plans, 

institutional supervision and regulatory evaluation. 

The present report is divided in three chapters, being the first the 

conceptual and theoretical enclosing, in which it is summoned authors and 

legal documents to justify the practical component. In the second one the 

institution and the environment are characterized, and in the third chapter is 

presented and analysed the developed practices from the internship context, 

emphasizing the development of professional skills. 

In short, the achievement of the internships in distinct contexts allowed a 

personal and professional growth, which should continue to be emphasized 

through continuous training. 

 

Keywords: Elementary school; preschool education, action-research, 

formative processes. 
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INTRODUÇÃO 

No âmbito da Unidade Curricular (UC) de Prática Pedagógica 

Supervisionada, inserida no Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 

1.º Ciclo do Ensino Básico, surge o presente relatório de estágio de 

qualificação profissional. Estando esta UC em conformidade com o legislado, 

encontra-se enquadrada no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março – graus 

e diplomas do ensino superior, e no Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de 

fevereiro – habilitação profissional para a docência na educação pré-escolar e 

nos ensinos básico e secundário. 

Este relatório visa espelhar o processo formativo da estudante 

desenvolvido em dois contextos de estágio diferenciados. O estágio visa a 

integração na vida profissional de forma orientada e progressiva em contexto 

real (Oliveira, 2010) pois, no início desta carreira, sente-se alguma apreensão 

na forma como gerir a sala de aula, como planear, ou como selecionar 

estratégias para implementar junto dos alunos. Deste modo, este torna-se 

fulcral no processo de formação de um profissional de educação. Além disso, 

o estágio é fundamental para que o formando possa desenvolver as suas 

práticas em contexto real permitindo o desenvolvimento de capacidades, 

conhecimentos, hábitos, atitudes, valores e competências, preparando os 

futuros docentes para as suas funções educativas (Ribeiro, 2001). 

Para que os estágios sejam possíveis, e conforme o último decreto 

referenciado, estabeleceu-se um protocolo entre a Escola Superior de 

Educação do Instituto Politécnico do Porto e entre as instituições onde estes 

foram realizados. 

O estágio realizado em Educação Pré-Escolar ocorreu três vezes por 

semana, quartas, quintas e sextas-feiras, entre os dias 20 de fevereiro e 14 de 

junho de 2013, perfazendo um total de 210 horas, segundo uma organização 

em díade. Este foi realizado na Escola Básica Professor Doutor Marques dos 
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Santos, em Vila Nova de Gaia, inserida no Agrupamento de Escolas António 

Sérgio. A prática pedagógica teve como objetivos “a observação e análise da 

organização do ambiente educativo, a planificação, a colaboração com 

intencionalidade pedagógica e formativa, a ação, a avaliação e a constante 

postura crítica e reflexiva, em prol de um melhor desenvolvimento 

profissional dos formandos como futuros docentes” (Cf. Anexo 1 – Relatório 

de Qualificação Profissional em EPE, p. 5). 

O estágio no 1.º Ciclo do Ensino Básico (CEB) teve a mesma duração do 

referenciado anteriormente e a mesma organização em díade, todavia 

realizou-se numa instituição diferente, na Escola Básica da Torrinha, em 

Cedofeita, inserida no Agrupamento de Escolas Rodrigues de Freitas, no 

Porto. Quanto aos objetivos propostos são similares aos da Educação          

Pré-Escolar: 

mobilizar e articular saberes científicos, pedagógicos, didáticos, culturais e de 

investigação nas práticas pedagógicas (…), problematizar teorias, práticas 

pedagógicas, recursos educativos e contextos (…), mobilizar conhecimentos 

adquiridos (…), planificar, avaliar a ação educativa (…) [e] desenvolver 

estratégias de diferenciação pedagógica (Flores, 2013, p. 1). 

As intervenções realizadas ao longo dos estágios supracitados procuraram 

evidenciar os perfis de desempenho profissional do educador de infância e do 

professor do 1.º CEB, garantindo, assim, uma boa preparação profissional. 

Perante o referido, e na vertente de seminário, foram sendo problematizadas 

questões das práticas ocorridas em contexto, assim como se abordaram 

outros conteúdos importantes para a formação de docentes. 

No que diz respeito à estrutura do relatório, este encontra-se dividido em 

três capítulos centrais que se denominam por enquadramento teórico, 

conceptual e legal, caracterização geral da instituição de estágio e descrição e 

análise das atividades desenvolvidas, dos resultados obtidos e apresentação 

de eventuais propostas de transformação. 

No primeiro capítulo, como já referido, consta o enquadramento teórico, 

conceptual e legal. Este encontra-se subdividido em três partes, onde 
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constam os conhecimentos legais e teóricos adquiridos ao longo da formação 

profissional. Na primeira parte apresenta-se um enquadramento legal da 

profissão docente, na segunda focaliza-se a importância do professor 

investigador e da metodologia de investigação ação e na terceira enfoca-se a 

prática pedagógica supervisionada no 1.º CEB. De referir que os 

conhecimentos são explanados segundo referencias legais e a fontes acedidas 

de forma orientada e de pesquisas autónomas. 

No segundo capítulo faz-se uma caracterização geral da instituição de 

estágio, Escola Básica da Torrinha. Este, assim como o primeiro, encontra-se 

subdividido em quatro partes de modo a facilitar a leitura do presente 

relatório. A primeira parte tem o seu foco mais direcionado para a 

contextualização da instituição, a segunda direciona-se para a caracterização 

da mesma. Posteriormente, descreve-se a sala de aula bem como os recursos 

utilizados e, por último, o grupo de alunos evidenciando os seus interesses e 

dificuldades. 

No terceiro capítulo apresenta-se uma descrição e análise das atividades 

desenvolvidas em contexto de estágio. Reflete-se sobre os resultados obtidos 

e as possíveis propostas de transformação de modo a uma melhoria das 

práticas, sendo que esta foi possível devido à metodologia investigação-ação 

que fez com que se refletisse sobre as práticas com vista a uma melhoria das 

mesmas. 

Em modo de conclusão realizam-se as considerações finais na qual são 

identificadas e evidenciadas as potencialidades e as fragilidades 

experienciadas ao longo da prática pedagógica supervisionada nos dois 

contextos de estágio. 

Os anexos apresentam-se na última parte do relatório. O anexo 1 diz 

respeito ao relatório de estágio de qualificação profissional em Educação   

Pré-Escolar e encontram-se em suporte digital. Os anexos iniciados em 2 

encontram-se evidenciados no presente relatório de estágio. Estes últimos 

subdividem-se em dois tipos, os do tipo A e os do tipo B, sendo que o primeiro 

refere-se aos anexos em suporte papel, e o segundo em formato digital. Estes 
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servem para ilustrar os aspetos que vão sendo referidos ao longo do relatório 

de modo a explicitar todas as atividades preconizadas. 
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1.ENQUADRAMENTO TEÓRICO, CONCEPTUAL E LEGAL 

Neste capítulo apresentam-se os referenciais teóricos, conceptuais e legais 

inerentes ao sistema educativo em Portugal. 

Este encontra-se dividido em três partes. A primeira refere a legislação 

intrínseca à educação em Portugal, como a Lei de Bases do Sistema Educativo 

(LBSE), o Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro, o Decreto-Lei n.º 

74/2006, de 24 de março e os Decretos-Lei n.º 240/2001, de 30 de agosto e 

n.º 241/2001, de 30 de agosto, entre outros. A segunda parte destaca o 

professor investigador e a metodologia utilizada, a investigação-ação, assim 

como os ciclos inerentes à mesma, como a observação, a planificação, a ação, 

a avaliação e a reflexão. A terceira parte foca-se na prática pedagógica 

supervisionada no 1.º CEB, mencionado o valor desta UC, assim como os 

principais intervenientes neste processo formativo. 

1.1.O SISTEMA EDUCATIVO EM PORTUGAL 

A Lei de Bases do Sistema Educativo, como o próprio nome indica, 

“estabelece o quadro geral do sistema educativo” (Lei n.º 46/86, de 14 de 

outubro), sendo que por este entende-se “o conjunto de meios pelo qual se 

concretiza o direito à educação” (Ibidem) exprimindo-se pela ação formativa 

orientada. 

Com o decorrer dos anos o ensino foi evoluindo e a lei supracitada sofreu 

alterações, com a Lei n.º 115/97, de 19 de setembro e com a Lei n.º 49/2005, 

de 30 de agosto. 

São estes documentos legais que estabelecem o direito à educação e à 

cultura a todos os portugueses e a obrigatoriedade da frequência no ensino, 
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sendo esta compreendida entre os 6 e os 18 anos. Definem, ainda, três 

modalidades de formação de professores que importa salientar: a formação 

inicial, a formação contínua e a formação especializada (Formosinho, 2009). 

Porquanto, é através destas que um docente consegue efetivamente     

tornar-se um profissional de educação de qualidade. 

A formação inicial proporciona aos docentes “de todos os níveis de 

educação e ensino a informação, os métodos e as técnicas científicos e 

pedagógicos de base, bem como a formação pessoal e social adequadas ao 

exercício da função” (Decreto-Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, capítulo IV, 

artigo 30.º, alínea a). Como refere Formosinho (2009), esta formação é 

desvalorizada mas prepara os professores para exercerem todos os papéis 

que atualmente a escola exige. A universalização desta formação trouxe 

benefícios, “nomeadamente, uma fundamentação teórica mais sólida da 

acção educativa, a valorização do estatuto da profissão docente, mais 

investigação em vários domínios das ciências de educação” (Idem, 2009, p. 

84). 

A formação contínua visa o desenvolvimento pessoal e profissional e o 

desenvolvimento organizacional das escolas (Idem). Este tipo de formação 

deve ser diversificada assegurando o complemento, o aprofundamento e a 

atualização de conhecimentos e de competências profissionais (Lei n.º 

49/2005, de 30 de agosto, capítulo IV, artigo 38.º, alínea a)). 

A formação especializada “traduz-se na aquisição de competências e de 

conhecimentos científicos, pedagógicos e técnicos, bom como no 

desenvolvimento de capacidades e atitudes de análise crítica, de inovação e 

de investigação em domínio específico das ciências da educação” (Decreto-Lei 

n.º 95/97, de 23 de Abril, artigo2.º). 

Acompanhando a evolução do ensino, também a habilitação profissional 

para a docência foi alvo de alterações, encontrando-se, ainda, regulada pelo 

Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro, regulando a habilitação 

profissional para a docência e qual a formação conducente à qualificação 

profissional, valorizando a prática profissional e concebendo regras para o 
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funcionamento da UC referida inicialmente. Regras essas indispensáveis para 

o exercício da profissão docente, como a observação, a colaboração, a 

planificação, a ação, a avaliação e a reflexão, sendo estas necessárias para 

ajudar os formandos no desenvolvimento profissional, promovendo uma 

postura indagadora, crítica e reflexiva, numa prática de ensino supervisionado 

(Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro, capítulo II, artigo 14.º). 

Ainda neste âmbito, o Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alude para 

as condições gerais da qualificação para a docência e os critérios relativos à 

especificidade profissional, garantindo “a qualificação dos portugueses no 

espaço europeu” (Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março). Este pretende 

incentivar a frequência do ensino superior e regularizar as alterações 

apresentadas nos artigos 13.º a 15.º da LBSE. 

É neste sentido que surge a habilitação profissional de duplo perfil para o 

qual a formanda pretende qualificação, ou seja, uma habilitação conjunta 

entre a Educação Pré-Escolar e o Ensino do 1.º CEB que, atualmente, é através 

da obtenção do grau de mestre que permite a exerção da profissão de 

profissional de educação. 

Estando o mestrado supracitado enquadrado na lei é valorizada, como já 

referido, a UC de prática pedagógica, sendo que esta tem como objetivo 

colocar os formandos em contexto real desenvolvendo competências 

inerentes à profissão. 

Neste sentido, existem decretos-lei que definem o perfil de desempenho 

profissional dos educadores e dos professores, o Decreto-Lei n.º 240/2001, de 

30 de agosto – perfil geral de desempenho profissional do educador de 

infância e dos professores dos ensinos básico e secundário, e o Decreto-Lei n.º 

241/2001, de 30 de Agosto – perfil específico de desempenho profissional do 

educador de infância e do professor do 1.º CEB. 

O segundo decreto-lei referencia o perfil de desempenho específico para a 

docência, tanto do educador de infância como do professor do 1.º CEB, 

mencionando, para cada um, a conceção e desenvolvimento do currículo e a 

integração do mesmo. Quanto ao primeiro, este “enuncia referenciais comuns 
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à actividade dos docentes de todos os níveis de ensino” (Decreto-Lei n.º 

240/2001, de 30 de agosto), fazendo alusão à dimensão profissional, social e 

ética, ao desenvolvimento do ensino e da aprendizagem, à participação na 

escola, à relação com a comunidade e ao desenvolvimento profissional ao 

longo da vida (Idem). Para além do supracitado, este decreto-lei potencia, 

ainda, a investigação e a reflexão partilhada da prática educativa, tendo como 

objetivo principal a construção de conhecimentos e “não o de dar opiniões 

sobre determinado contexto” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 68). 

1.2.PROFESSOR INVESTIGADOR 

Ser professor no século XXI implica uma busca permanente de uma 

metodologia de ensino inovadora que possibilite aos alunos diversas formas 

de aprendizagem. Trata-se de criar novas e inovadoras estratégias que 

promovam um aluno ativo, interativo e agente da sua própria aprendizagem. 

Figueiredo (2002, p. 41) refere que os alunos vêm a construção do seu 

conhecimento como 

uma aventura coletiva onde se constroem os seus saberes e onde 

contribuem, também, para a construção dos saberes dos outros. E, à medida 

que a aventura se renova, vão aprendendo que cada um vale, não apenas 

por si, mas pela forma como se relaciona com os outros – como com eles 

constrói o que nunca ninguém conseguiria fazer sozinho. 

Há que investir nos profissionais acomodados fazendo-lhes ver que ignorar 

o novo conhecimento, como por exemplo as novas tecnologias, além de os 

colocar à margem de uma sociedade em permanente evolução, implica 

igualmente não ter condições para ensinar (Idem). Se o professor admite já 

ter todas as respostas, ignorando tudo aquilo que lhe é novo, nunca será 

parceiro do aluno na construção do conhecimento. O professor do século XXI 

deverá desenvolver nos seus alunos competências para participar e interagir 
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num mundo global, propiciando a flexibilidade, a criatividade e a capacidade 

de descobrir soluções inovadoras para os problemas de amanhã. Trata-se, 

portanto, de desenvolver a capacidade e de compreender que a 

aprendizagem não é um processo estático, mas algo que deve acontecer ao 

longo de toda a vida. 

É imperativo que os professores modifiquem os seus métodos e as suas 

técnicas de ensino e pensem em estratégias eficientes e eficazes para 

preparar os seus educandos para a já conhecida sociedade do conhecimento. 

Os alunos têm que compreender que os conteúdos lecionados na sala de aula 

têm significado nas suas vidas, podendo ser aplicados em outros contextos 

sociais. O professor do século XXI não poderá ser um mero “transmissor” de 

conhecimentos mas sim orientador no sentido em que os seus alunos possam 

questionar, fazer descobertas e ser valorizados pelos talentos que entretanto 

revelarem. É imprescindível formar alunos com espírito empreendedor, que 

sejam criativos e que tenham capacidade de resolver problemas (Figueiredo, 

2002). 

Para que esta realidade seja possível, todos os participantes do processo 

educacional deverão refletir e atuar eficazmente. Assim o sugere Canário 

(2005, p. 87) quando afirma que 

não é possível adivinhar nem prever o futuro da escola, mas é possível 

problematizá-lo. Ou seja, é desejável agir estrategicamente, no presente, 

para que o futuro possa ser o resultado de uma escolha e não a 

consequência de um destino. Cabe a todos os envolvidos no processo 

educacional fazer uma reflexão séria e urgente de como se pode contribuir 

para a construção de uma escola mais eficaz e eficiente, capaz de ultrapassar 

a crise institucionalizada em que atualmente se vive; como se pode fazer 

com que a aprendizagem seja uma realidade efetiva em todos os alunos. 

Perante o referido e ao longo do percurso dos futuros profissionais de 

educação pretende-se que estes se envolvam numa das principais 

metodologias da prática da docência, a metodologia de Investigação-Ação. 

A Investigação-Ação é um conjunto de procedimentos metodológicos que 

refletem uma postura investigadora do professor face aos problemas da 
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prática docente com vista a uma melhoria da sua ação educativa, procurando 

superar o dualismo entre teoria e prática (Morgado, 2004; Ricardo, 2011). 

Mais do que um método de investigação, poderá ser considerada como uma 

alternativa de desenvolvimento profissional, pessoal e organizacional, 

englobando a investigação e a consequente aplicação dos seus resultados. 

Deste modo, assume-se sempre uma perspetiva de uma contínua reflexão, 

permitindo o despoletar de uma mudança nas dimensões anteriormente 

referidas (Ricardo, 2011). 

Coutinho et al (2009) descreve a Investigação-Ação como uma família de 

metodologias que incluem a ação e a investigação, alternando entre a ação e 

a reflexão. Para este processo metodológico Estrela e Estrela (2001) referem 

diferentes princípios como principais orientadores desta metodologia, como o 

princípio da autonomia, o princípio da realidade, o princípio da motivação, o 

princípio da articulação dialética da teoria e da prática, o princípio da 

participação cooperada e o princípio do isomorfismo. 

A metodologia já supracitada é cíclica e envolve diferentes fases: observar, 

planificar, agir, refletir e avaliar (Máximo-Esteves, 2008); e diferentes técnicas, 

baseadas na observação, na conversação e na análise de documentos 

(Coutinho, et al., 2009). 

As técnicas baseadas na observação podem ser: a observação participante, 

as notas de campo, o diário do investigador, os memorandos analíticos e as 

escalas de medida (Idem). 

A observação é um dos instrumentos mais recorrentes na investigação 

qualitativa em educação e é um dos processos pelo qual os estudantes do 

mestrado em questão têm de passar durante o seu estágio profissional, pois é 

através desta que o professor reconhece e identifica fenómenos, fica sensível 

às reações dos alunos, coloca problemas e verifica as soluções possíveis, 

recolhe, organiza e interpreta informação, e se situa criticamente face aos 

modelos existentes (Estrela A., 1994). Perante o exposto, a observação é 

importante porque fornece ao formando “oportunidades baseadas em 
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material concreto, rico e partilhado para reflectir e questionar a escola e o 

ensino-aprendizagem” (Ponte, 2008, p. 168). 

A observação pode ser participada e participante, quando o observador 

participa na vida do grupo e entra na atividade do observado; armada, 

desarmada e espontânea, pois nem sempre o observador está equipado de 

instrumentos pelo facto de existirem situações que despertam interesse para 

o qual o observador não se estava desperto; e naturalista e direta pois é 

realizada uma observação do comportamento das crianças no seu quotidiano 

e no ambiente natural (Bogdan & Biklen, 1994). Esta deve ser realizada tanto 

a nível individual, como em pequeno e em grande grupo, devendo ser 

intencional e focalizada (Trindade, 2007) para que o observador consiga 

realizar descrições ricas, densas e completas, baseada em instrumentos 

previamente estruturados e em pressupostos teóricos (Bogdan & Biklen, 

1994). 

Partindo da observação o professor recolhe dados para caracterizar o seu 

contexto pedagógico. Assim, “a observação caracteriza-se por um trabalho em 

profundidade, mas limitado a uma situação (no sentido lato do termo) e a um 

tempo de recolha de dados” (Estrela A., 1994, p. 18). 

Perante o exposto, a observação recai sobre a organização escolar, o 

contexto sala de aula, o recreio, as rotinas, os recursos existentes, o grupo de 

crianças, as interações com os diferentes intervenientes do ambiente 

educativo, assim como sobre as metodologias utilizadas. De modo a realizar 

uma observação eficaz e a analisar/refletir sobre esses dados torna-se 

necessário, então, tomar nota de algumas condições. Algumas observações 

são realizadas mediante o uso dos sentidos, outras através da lembrança de 

situações prévias (Dewey, 1989). Deste modo, os instrumentos podem ser as 

grelhas de observação, as notas de campo, o diário de formação e as 

narrativas, tanto individuais como colaborativas. Desta forma, as grelhas e as 

notas de campo são instrumentos que facilitam aquando a realização dos 

diários e das narrativas. Sendo que as narrativas ajudam “a compreender o 

modo como se experiencia o mundo, se cria e interpreta sentidos, se tomam 
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decisões, se constrói e reconstrói a memória” (Ribeiro & Moreira, 2007, p. 

45). Perante o referido, as narrativas são importantes porque refletem sobre 

o conhecimento prático do professor, permitindo aceder à realidade 

vivenciada e estudar o conhecimento profissional (Idem). 

As técnicas de observação na conversação são o questionário, a entrevista 

e os grupos de discussão (Coutinho, et al., 2009). O questionário é o 

instrumento mais universal na área das ciências sociais e consiste num 

conjunto de perguntas sobre o problema em estudo. A entrevista é uma 

ferramenta bastante utilizada na Investigação-Ação, pois complementa a 

observação e permite recolher dados que ainda não foram visíveis e/ou para 

ajudar a clarificá-los. Os grupos de discussão servem para colmatar aspetos 

passados pela entrevista individual e proporcionam uma maior interatividade 

(Idem). 

A análise de documentos é feita através dos documentos pessoais e dos 

oficiais. Para além desta análise, é fulcral refletir sobre os dados recolhidos de 

modo a planificar de acordo com os interesses e necessidades das crianças, 

manifestando-se, assim, uma preocupação com a diferenciação pedagógica. 

Perante o exposto, segue-se a fase de planificação que, no que diz respeito 

à Investigação-Ação, constitui-se como o momento antecedente da ação 

(Moreira & Alarcão, 1997). Esta torna-se “uma determinante do que é 

ensinado nas escolas” (Arends, 2008, p. 93), pois o currículo é transformado e 

adaptado segundo este processo (Idem). A realização deste documento, como 

já referido, ocorre antes do momento da ação e prevê objetivos, conteúdos, 

métodos, tempos, recursos e o processo de avaliação de forma organizada, 

permitindo ao docente organizar as atividades segundo três momentos 

específicos: a previsão, a realização e a avaliação (Estrela A., 1994). Sabe-se, 

no entanto, que imprevistos acontecem e que nem sempre se cumpre 

exatamente com o planeado, portando esta fica sujeita a alterações, devendo 

ser flexível (Azevedo, 2001). Perante o exposto, o docente necessita de estar 

preparado para conseguir dar uma resposta rápida e eficaz a esses 

imprevistos (Lopes, 2006). Deste modo, Azevedo (2001) refere que este é um 
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plano inacabado que exige bastante reflexão e deve estar suscetível a 

alterações. A planificação deve, então, ser 

multifacetada e está[r] relacionada com três fases do ensino: a fase anterior 

à instrução - no qual são tomadas as decisões sobre o conteúdo a duração do 

que deve ser ensinado; a fase de instrução - no qual tomam decisões sobre 

as questões a colocar, o tempo de espera e as orientações específicas; a fase 

posterior à instrução - no qual se tomam decisões sobre a avaliação dos 

progressos do aluno e o tipo de informação avaliativa a propiciar (Arends, 

2008, p. 67). 

Para este processo de planificação é, ainda, importante estar ciente e 

refletir sobre os conteúdos a abordar, pois essas decisões são tomadas pelos 

professores (Idem) baseadas nos documentos existentes, currículo, programas 

e metas curriculares. 

Segundo o Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho – princípios 

orientadores da organização e da gestão dos currículos dos ensinos básico e 

secundário, da avaliação dos conhecimentos a adquirir e das competências a 

desenvolver pelos alunos e do processo de desenvolvimento do currículo dos 

ensinos básico e secundário - currículo é “o conjunto de conteúdos e objetivos 

que, devidamente articulados, constituem a base da organização do ensino e 

da avaliação do desempenho dos alunos” (Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de 

julho, capítulo I, artigo 2.º). Todavia, este Decreto-Lei foi alvo de algumas 

alterações, prevalecendo então o Decreto-Lei n.º 91/2013, de 10 de julho. 

Este visa “reforçar a autonomia pedagógica e organizativa dos 

estabelecimentos de educação e ensino no que respeita à gestão da 

componente curricular e também outras componentes do currículo” (Idem), 

aprovando matrizes curriculares que referem as disciplinas, a carga horária 

mínima para cada uma delas e a carga horária total a cumprir (Decreto-Lei n.º 

139/2012, de 5 de julho, capítulo II, secção II, artigo 8.º). Neste sentido, no 

mesmo documento delimita o número mínimo de horas por disciplina a ser 

lecionado por semana, sendo sete horas para português e para matemática, 

três horas para estudo do meio e expressões artísticas e físico-motoras, uma 

hora e meia para apoio ao estudo e uma hora para oferta complementar. 
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Os programas e metas curriculares, que são os documentos orientadores 

para os professores, oferecem ao aluno um saber compartimentado, 

fragmentado e disperso (Pombo, Guimarães, & Levy, 1993). No entanto, 

apesar dessa fragmentação em disciplinas, a planificação deve ser 

interdisciplinar, pois “é necessário que os alunos construam um saber global, 

sem barreiras” (Idem, p. 83). Perante o exposto, entende-se a 

interdisciplinaridade por “uma integração interna e conceptual que rompe a 

estrutura de cada disciplina para construir uma axiomática nova e comum a 

todas elas, com o fim de dar uma visão unitária de um sector do saber” 

(Palmade, 1979, citado por Pombo, Guimarães, & Levy, 1993, p. 10). Deste 

modo, a interdisciplinaridade aparece como um intercâmbio mútuo e de 

integração recíproca entre as diferentes disciplinas preconizando um 

enriquecimento recíproco (Piaget, 1972, citado por Pombo, Guimarães, & 

Levy, 1993). Fernandes (1994) refere que esta deve surgir de modo natural e 

fluente. 

Este conceito equaciona-se com outros dois, o de pluridisciplinaridade e o 

de transversalidade. O primeiro conceito, segundo Landsheere (1994, p. 92) 

“lança pontes funcionais entre dois ou vários ramos. Cada disciplina é então 

ensinada em função das outras e são elaboradas vastas sínteses”. Quanto ao 

segundo conceito entende-se por este “a unificação de duas ou mais 

disciplinas tendo por base a explicitação dos seus fundamentos comuns de 

compreensão do real, a formulação de uma visão unitária e sistemática de um 

sector mais ou menos alargado do saber” (Pombo, Guimarães, & Levy, 1993, 

p. 13). 

Os professores que trabalham com grupos heterogéneos “reconhecem a 

necessidade de planificar actividades da sala de aula cujos objectivos são o de 

aumentar a aprendizagem e estabelecer a moral e a coesão do grupo-turma” 

(Arends, 2008, p. 66). Perante esta citação, a planificação deve, ainda, ser 

realizada assegurando o sucesso a cada criança, independentemente das suas 

características sociais, físicas, intelectuais, culturais e diferenças individuais. O 

dilema tem sido em encontrar formas para que todas as crianças 
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experienciem aprendizagens com sucesso (Cadima, Gregório, Pires, Ortega, & 

Horta, 1997). Logo, deve-se ter em conta os fatores mencionados e planificar 

mediante uma pedagogia diferenciada. Entendendo-se, assim, por pedagogia 

diferenciada 

o procedimento que procura empregar um conjunto diversificado de meios e 

de processos de ensino e de aprendizagem, a fim de permitir a alunos de 

idades, de aptidões, de comportamentos, de savoir-faire heterogéneos, mas 

agrupados na mesma turma, atingir por vias diferentes objectivos comuns 

(Inspecção Geral da Educação Naional, 1980, citado por Landsheere, 1994, p. 

122). 

No entanto, a diferenciação não é sinónimo de individualização (Sousa, 

2010). Desta forma, na educação/ensino diferenciado o docente “planeia e 

executa de forma pró-ativa as diversas abordagens ao conteúdo, processo e 

produto numa antecipação e resposta às diferenças de nível de preparação, 

interesse e necessidades educativas [dos alunos]” (Tomlinson, 2008, p. 20), 

sendo estas planificadas tanto para os alunos com ritmos rápidos de 

aprendizagem, quer para os alunos com ritmos mais lentos. Trata-se, então, 

de criar “situações que permitam partilhar o que cada aluno tem, a partir do 

que cada aluno já sabe” (Cadima, Gregório, Pires, Ortega, & Horta, 1997, p. 

14). A diferenciação reside “na adequação das estratégias de ensino 

encontradas pelo professor para se aproximar das estratégias de 

aprendizagem de cada aluno” (Idibem). 

Atualmente, a expressão necessidades educativas especiais refere-se a 

qualquer criança/jovem “que exiba discrepâncias significativas no que diz 

respeito aos fatores capacidades/resultados e que, por essa razão, possa 

necessitar de receber serviços especiais, para dar resposta às suas 

necessidades educativas” (Idem, p. 11). Perante tal situação, e segundo o 

Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro – apoios especializados a prestar na 

educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário - atualmente a escola 

é inclusiva, acolhendo crianças com necessidades educativas especiais (NEE), 

visando, desta forma, a equidade educativa. Perante o referido, há casos em 
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que é necessário ativar apoios especializados. Sendo que esses apoios formam 

uma equipa de colaboração, que pode ser constituída por “um professor de 

educação especial, o psicólogo da escola, um assistente social, um patologista 

da fala, um terapeuta físico, um terapeuta ocupacional, outros profissionais e 

consultores, o diretor da escola e os pais” (Nielsen, 1999, p. 19). O facto de 

estes alunos serem integrados em meios inclusivos proporciona-lhes 

a oportunidade de interagir com outros indivíduos, o que resulta uma melhor 

preparação para a vida em sociedade. Por sua vez, os alunos sem NEE têm a 

oportunidade de tomar contacto com estes alunos e de perceber a 

complexidade e a diversidade das características humanas, compreendendo 

que a partilha de aspetos comuns e de necessidades excede as diferenças 

(Alper, Schloss, Etscheidt & Macfarlane, 1995, citado por Nielsen, 1999, p. 

23). 

Retomando o ciclo de investigação-ação, segue-se a fase da ação, que 

encontra a sua fundamentação na planificação (Moreira & Alarcão, 1997). 

Nesta fase, os professores estagiários deverão estar aptos para uma gestão de 

aula eficaz e deverão ser capazes de colaborar com toda a comunidade 

(Arends, 2008; Lopes, 2006). Sendo que “o papel do agente de ensino é 

exactamente o de “facilitar” a ocorrência daquela oportunidade” (Martins, 

2000, p. 26) criando condições para o desenvolvimento dos alunos. 

Antigamente, o professor era visto como um magistral que expunha 

meramente as matérias (Perrenoud, 2000). Atualmente, o professor é visto e 

definido como um profissional que promove a instrução, a socialização, o 

respeito, a segurança e o desenvolvimento de outrem. Significa, ainda, 

colaborar nos programas, dominar apoios à instrução e ser animador cultural, 

tendo, por base, uma formação inicial de nível superior que procura auto 

formar-se continuamente (Formosinho, 2009). Perante o exposto, o professor 

tem de estar munido de um conjunto de competências, tanto didáticas como 

relacionais (Estrela A., 1994). A ação deve proporcionar aos alunos uma 

educação de qualidade, estimulando a sua curiosidade e motivação para o 

melhoramento dos resultados na aprendizagem (Arends, 2008; Caiadas & 

Tavares). 
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Neste sentido, a “prática pedagógica incide directamente sobre o processo 

de ensino-aprendizagem que, por sua vez, pressupõe e facilita o 

desenvolvimento do aluno e do professor em formação” (Alarcão & Tavares, 

1987, p. 47). Neste seguimento, a aprendizagem realiza-se “mediante um 

processo activo de construção no qual a capacidade de raciocínio e de 

utilização de conhecimentos depende de conhecimentos já adquiridos” (Vidal, 

Matos, Arregui, Pérez, & Villalba, 2000, p. 8), ou seja, segundo o modelo 

construtivista. 

Ainda durante a ação o docente deve privilegiar o questionamento, 

levando as crianças a constatar dificuldades de modo a que consiga criar 

atividades para que todos os alunos consigam atingir os objetivos desejados e 

esperados. Vieira e Vieira (2005, p. 56) referem que há boas razões para os 

professores usarem este tipo de estratégia, a primeira relaciona-se com a 

crença de que “esta é uma forma básica de os professores estimularem o 

pensamento e a aprendizagem”, a segunda é que “as questões são também 

usadas para verificar a compreensão, ajudar os alunos a reverem, para 

controlar a actividade da aula, para desencorajar a desatenção, para ajudar na 

gestão da aula” (Ibidem). Este questionamento poderá levar a debates e 

partilhas de ideias/opiniões, bem como ao confronto das mesmas, 

promovendo capacidades de pensamento crítico, criativo e metacognitivo, 

capazes de fomentar nos alunos a interação no meio através da resolução de 

problemas pessoais, profissionais e sociais (Silva, 2009). 

É, ainda, neste processo de ação que os professores devem fornecer 

feedbacks aos alunos de modo a contribuir para a sua motivação e aquisição 

de competências (Cadima, Leal, & Cancela, 2011), porque uma das maiores 

dificuldades dos docentes relaciona-se com o desinteresse e desmotivação 

dos alunos por viverem numa época de tecnologias, o que leva aos problemas 

a nível comportamental e outras dificuldades de aprendizagem. Os 

comportamentos inadequados produzem efeitos negativos em relação à 

socialização e ao aproveitamento escolar, o que por sua vez, provoca um 
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sentimento de frustração e desânimo no docente (Estrela M., 1994). Assim 

sendo, 

o professor tem de ser um técnico dotado de um conjunto de competências 

de carácter didáctico e relacional para além da necessária competência nas 

matérias que ensina. A mestria dessas competências exige tempo e 

maturidade. Por isso, é no período de formação inicial que elas devem 

começar a ser adquiridas e treinadas, assim como devem ser reavaliadas e 

desenvolvidas ao longo da formação contínua (Idem, p. 98). 

A relação professor-aluno é fundamental na educação, principalmente na 

educação pré-escolar e no ensino do 1.º ciclo do ensino básico, pois o 

educador-professor passa muito tempo junto do aluno visto ser praticada a 

monodocência. Esta relação deve ser baseada na confiança, segurança e no 

apoio (Postic, 1990; Martins, 2000). Desta forma, as relações devem ser 

positivas e de cooperação (Cadima, Leal, & Cancela, 2011). 

Continuando o ciclo da metodologia de investigação-ação, foca-se, agora, a 

reflexão, sendo que esta envolve o processo de avaliação. Contudo, a prática 

e a reflexão estão interdependentes, “na medida em que a prática educativa 

traz à luz inúmeros problemas para resolver, inúmeras questões para 

responder, inúmeras incertezas, ou seja, inúmeras oportunidades para 

refletir” (Coutinho, et al., 2009, p. 358). Posto isto, a análise e a reflexão sobre 

a prática é realizada de modo a facilitar uma maior compreensão dos 

processos em que intervém e a consequente avaliação da sua pertinência 

educativa (Coll, et al., 2001), tomando consciência dos seus conhecimentos e 

reformulando o seu pensamento. Perante o referido, existem três momentos 

da reflexão: a reflexão na ação, a reflexão sobre a ação e a reflexão sobre a 

reflexão na ação, sendo que os dois primeiros se distinguem do último por 

serem reativos, um exercício no cenário e o outro fora dele (Shön, 2000, 

citado por Oliveira & Serrazina, 2002). 

A reflexão na ação encontra-se numa visão construtivista da realidade e 

prende-se com o facto de o professor observar de forma competente com 

vista a melhorar a sua prática momentânea. A reflexão sobre a ação consiste 
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em pensar e refletir sobre a sua ação, analisando-a com vista a um 

melhoramento da prática percecionada. A reflexão sobre a reflexão na ação 

ajuda o docente a prosperar no seu desenvolvimento e transformação pessoal 

e profissional, e a construir/reconstruir o seu conhecimento, legitimando-o 

(Schön, 1983; Vieira, 1995, citado por Oliveira & Serrazina, 2002). Trata-se, no 

fundo, de refletir de forma distanciada e conscientemente sobre aspetos que 

estiveram em voga na observação. Nesse processo o professor torna-se um 

agente de criação, na medida em que através da reflexão constrói soluções 

para os problemas identificados que afetam o desenvolvimento do processo 

educativo dentro de parâmetros de qualidade superiores (Schön, 1992, citado 

por Oliveira & Serrazina, 2002). 

Perante o supracitado, toda a prática de reflexão sobre o ensino consiste 

numa avaliação tanto dos alunos como de si mesmo (Rosales, 1992). Assim, 

torna-se necessário avaliar o conhecimento, as habilidades e as atitudes, 

conhecendo as características dos processos e não apenas as dos resultados 

(Idem). 

A avaliação sobre a atividade docente deve incidir “sobre o 

desenvolvimento dos programas, sobre a efectividade dos recursos e sobre a 

influência dos contextos organizativos e ambientais” (Idem, p. 9), pois só 

quando são encontradas soluções para os problemas é que será possível o 

aperfeiçoamento das práticas pedagógicas (Idem). Posto isto, a avaliação 

torna-se um instrumento fulcral na regulação da atividade docente (Morgado, 

1997; Despacho Normativo n.º 24-A/2012), podendo assumir um carácter 

formativo e sumativo. Assim sendo, as avaliações formativas são recolhidas 

antes ou durante a ação e destinam-se a informar sobre os conhecimentos e 

as competências prévias dos seus alunos, de modo a ajudar na diversificação 

de estratégias de ensino aquando a realização da planificação (Arends, 2008; 

Silva M., 2009). Já a avaliação sumativa “traduz-se ma formulação de um juízo 

global sobre a aprendizagem realizada pelos alunos, tendo como objetivos a 

classificação e a certificação” (Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, 

capítulo III, secção I, artigo 24.º, alínea 4b). 
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A avaliação encontra-se regulada por lei, como é visível no Decreto-Lei n.º 

91/2013, de 10 de julho – princípios orientadores da organização e da gestão 

dos currículos dos ensinos básico e secundário, da avaliação dos 

conhecimentos a adquirir e das competências a desenvolver pelos alunos e do 

processo de desenvolvimento do currículo dos ensinos básico e secundário. 

Em suma, todos estes processos desenvolveram-se numa perspetiva de 

investigação-ação colaborativa, na medida em que foi possibilitado uma 

construção reflexiva e partilhada do conhecimento científico, pedagógico e 

profissional entre professores estagiários, orientador cooperante e 

supervisora institucional. 

1.3.A PRÁTICA PEDAGÓGICA SUPERVISIONADA NO 1.º CICLO DO 

ENSINO BÁSICO 

A prática pedagógica, como supracitado no início do capítulo, encontra-se 

regulada pelo Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro. Nele é visível a 

valorização da prática pedagógica supervisionada, pois este é um momento 

privilegiado “de aprendizagem da mobilização dos conhecimentos, 

capacidades, competências e atitudes” (Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de 

fevereiro) adquiridas em contexto real. Como refere Ribeiro (2001, p. 13) é  

no interior da prática pedagógica que os futuros professores se deparam com 

múltiplos problemas (reais e diversos) que as situações educativas aí 

apresentam e suscitam. Com frequência esses problemas são bem diferentes 

dos estudados nas aulas teóricas, bem como as situações para eles previstos 

quando são pensados de forma exterior, longínqua e abstracta, ou pelo 

contrário no contexto e no confronto com a sua ocorrência, na interioridade 

vivida de cada um deles. 

O valor educativo destas práticas reside no facto de permitir aos docentes 

refletirem e questionarem em cada situação, de modo a melhorar o seu 
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próprio conhecimento (Ribeiro, 2001). Assim, para além da formação de 

professores iniciar com a sua aprendizagem enquanto aluno, o estágio é o 

primeiro contacto com a prática em contexto real, sentindo a 

responsabilidade de observar, planificar, agir, avaliar e refletir, permitindo 

desenvolver práticas inerentes a um desempenho profissional adequado e 

responsável (Formosinho, 2009). 

Como já mencionado, a prática pedagógica assume uma grande 

importância, principalmente no final do curso, assumindo a forma de estágio 

colaborativo, orientado e supervisionado. Assim sendo, e como refere 

Formosinho (2009, p. 105), a prática pedagógica  

é a fase de prática docente acompanhada, orientada e reflectida, que serve 

para proporcionar ao futuro professor uma prática de desempenho docente 

global em contexto real que permita desenvolver as competências e atitudes 

necessárias para um desempenho consciente, responsável e eficaz. 

Os principais intervenientes neste processo formativo são o supervisor 

institucional, o professor cooperante e o par pedagógico. 

O supervisor institucional é um professor com mais experiência e 

altamente preparado na dimensão cientifico-pedagógica, que procura ajudar 

o professor estagiário a crescer e a se desenvolver quer a nível profissional 

como pessoal, facilitando e ajudando na melhoria das suas práticas (Alarcão & 

Tavares, 1987; Rosales, 1992). Há estratégias que o supervisor institucional 

utiliza para que possa avaliar de uma forma global o trabalho das formandas. 

Estas estratégias são as narrativas individuais, onde recai um olhar crítico das 

práticas desenvolvidas durante um determinado tempo e/ou de aspetos que 

o autor acha relevantes analisar e refletir; as narrativas colaborativas, como já 

referidas neste capítulo, são documentos onde se foca o olhar das formandas 

relativo a algo que se ache relevante refletirem, sendo que, esse aspeto, ainda 

é refletido pelo orientador cooperante; e os guiões de pré-observação, que 

são realizados de modo a dar conhecimento à supervisora institucional sobre 

a atividade que se vai realizar e que a mesma vai observar, quais os receios, 
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como se pretende resolver os problemas e o que acha relevante de se 

observar. 

O professor cooperante “é aquele professor do terreno que recebe os 

alunos de formação inicial nas suas salas e os acompanha e orienta nas 

actividades de iniciação ao mundo da profissão docente” (Formosinho, 2009, 

p. 110). 

O par pedagógico é um elemento igualmente importante, pois, para além 

de ser possível observar as aulas de um colega, permite momentos de 

discussão sem receios sobre todo o ambiente educativo, de modo à 

identificação de erros ou lacunas no desempenho uns dos outros permitindo a 

melhoria das práticas (Jesus, 2000). 

O trabalho colaborativo é visível entre a díade, mas também entre a díade 

e o orientador cooperante, e entre díade, o orientador cooperante e a 

supervisora institucional. Desta forma, surgem reuniões colaborativas em que 

novamente se reflete sobre aspetos que se podiam melhorar, isto mediante 

critérios definidos pela UC de Prática Supervisionada em 1.º CEB. 

Posteriormente, e já no final do estágio, nesta reunião é integrada, também, a 

opinião da supervisora sendo que, após a reflexão, é realizada uma avaliação 

qualitativa. 

Perante o exposto, o trabalho em equipa permite a partilha de recursos, de 

ideias e de práticas, sendo que “trabalhar em equipe é, portanto, uma 

questão de competências e pressupõe igualmente a convicção de que a 

cooperação é um valor profissional” (Perrenoud, 2000, p. 81). Sendo que este 

tipo de trabalho deve basear-se no respeito mútuo pelas competências, 

perspetivas e conhecimentos de cada um (Morgado, 2004). Partindo deste 

pressuposto, justificou-se este estágio em díade, pois para além de ser 

possível a realização de práticas em comum, pôde-se observar as práticas dos 

colegas. 

Em suma, “o estágio não é apenas um processo de formação, mas também 

um processo de avaliação das aprendizagens actuais e de avaliação das 

potencialidades dos futuros profissionais” (Formosinho, 2009, p. 112). Assim 
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sendo, poder-se-á referir que a docência é uma profissão dinâmica e ativa que 

exige uma aprendizagem permanente ao longo da vida (Vidal, Matos, Arregui, 

Pérez, & Villalba, 2000), sendo que esta aprendizagem deve envolver o 

profissional de educação numa metodologia de investigação. 
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2.CARACTERIZAÇÃO GERAL DA INSTITUIÇÃO DO ESTÁGIO 

É necessário que a criança interaja com o mundo que a rodeia, logo é 

fulcral conhecer o meio envolvente da instituição para que o 

educador/professor consiga adaptar a sua prática às crianças e à sua realidade 

social, física, economia e cultural de modo a proporcionar aprendizagens 

significativas (Silva, 1997). 

Perante o referido surge o presente capítulo com o intuito de dar a 

conhecer a instituição de ensino onde a prática ocorreu. 

Assim, e à semelhança do que aconteceu no capítulo anterior, este 

encontra-se dividido em quatro partes. Na primeira parte contextualiza-se a 

instituição de ensino, referindo o agrupamento e a localização e área 

circundante. Na segunda parte foca-se os espaços físicos e os recursos 

materiais e pessoais da instituição de ensino. Na terceira parte evidencia-se o 

espaço da sala. Por último, na quarta parte, demonstra-se a constituição do 

grupo de alunos com os quais foi possível realizar a prática, assim como as 

dificuldades e interesses da turma. 

2.1.CONTEXTUALIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

A prática pedagógica ocorreu, como referido anteriormente, na Escola 

Básica da Torrinha (com Jardim de Infância integrado), localizada na freguesia 

de Cedofeita. Esta freguesia situa-se no concelho do Porto e tem como área 

2,50 km2 e 22 877 habitantes, encontra-se rodeada por Santo Ildefonso, 

Ramalde, Paranhos, Massarelos, Miragaia, e Vitória (Porto de Sempre, s. a.). 

Tem como património a destacar o obelisco evocativo da Guerra Peninsular, a 
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Fonte das Oliveiras, a Igreja Românica, a Casa da Música, a Casa-Museu Marta 

Ortigão Sampaio, teatros, cinemas e galerias de arte (Porto de Sempre, s. a.). 

É uma área em que a população vivia da atividade industrial, porém, 

atualmente, vive do comércio, tanto do comércio tradicional como é o caso da 

zona pedonal da Rua de Cedofeita, como de grandes superfícies, destacando-

se o centro comercial Brasília que tem mais de trinta anos. É ainda importante 

de mencionar que foi no redor desta que nasceu a festa do S. João, pois era 

nos campos de Cedofeita que se plantavam os alhos-porros (Idem). 

Esta freguesia conta ainda com boas acessibilidades, com bastantes escolas 

públicas e privadas de todos os níveis de educação, desde o pré-escolar ao 

ensino superior, e com vários centros de saúde, clinicas e hospitais. 

A escola supracitada é de serviço público e integra-se no Agrupamento de 

Escolas Rodrigues de Freitas assim como a Escola Básica e Secundária 

Rodrigues de Freitas (escola sede do agrupamento), a Escola Básica de 

Miragaia, a Escola Básica da Bandeirinha, a Escola Básica de São Nicolau, a 

Escola Básica de Carlos Alberto e o Jardim de Infância da Vitória (Cf. Anexo 

2BXI - Regulamento Interno). Este agrupamento rege-se segundo o      

Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, decreto-lei que aprova o regime de 

autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da 

educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário. 

Este agrupamento tem uma medida política educativa bastante específica, 

pois trata-se de uma escola de Território Educativo de Intervenção Prioritária 

(TEIP). Esta medida foi criada pelo Ministério de Educação estabelecendo uma 

“intervenção em determinado espaço geográfico, administrativo e social de 

combate aos problemas de exclusão social e exclusão escolar” (Barbieri, 2003, 

p. 44). 

O Projeto Educativo de Agrupamento é fulcral no processo de constituição 

dos TEIP, pois este assume a forma de ‘ferramenta’ e é onde se explana a 

união dos diferentes projetos e intenções do agrupamento (Idem). Contudo 

este encontra-se em construção e não foi facultado à formanda, no entanto, e 

segundo o decreto-lei supracitado visam dotar todos os “cidadãos das 
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competências e conhecimentos que lhes permitam explorar plenamente as 

suas capacidades” integrando-se na sociedade (Decreto-Lei n.º 75/2008, de 

22 de abril, 1ª Série). 

Os documentos facultados às estagiárias foram o Regulamento Interno, o 

Plano Anual de Atividades e o Plano de turma do ano anterior. No primeiro é 

passível de ser lido dados sobre o agrupamento e o seu funcionamento, a 

oferta educativa, os órgãos de administração e gestão, a organização 

pedagógica, os serviços existentes e os direitos e deveres do pessoal docente, 

do pessoal não docentes, dos discentes, dos pais e encarregados de educação, 

da autarquia e do representante da comunidade. No segundo estão referidos 

os projetos e atividades que o agrupamento se disponibilizou a realizar. O 

terceiro contém informações relativas à turma, como dados biográficos, 

planificações, planos específicos, avaliações, entre outras. 

2.2.CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

Quanto aos espaços físicos, a Escola Básica da Torrinha possui 16 salas 

destinadas ao 1.º CEB e duas ao jardim-de-infância, distribuídas por dois pisos. 

Além destas, integra uma sala de professores, uma sala destinada à educação 

especial com materiais diversificados, denominada Unidade de Apoio 

Especializado para alunos com multideficiência e surdo-cegueira congénita, 

dois gabinetes de coordenação, uma sala de computadores, uma biblioteca, 

um laboratório, oito casas de banho, uma cantina, uma horta biológica e dois 

espaços exteriores. Em nenhum destes locais exteriores existem 

equipamentos recreativos para o pré-escolar. 
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As salas do ensino básico não se encontram equipadas de igual forma, pois 

existem salas com quadro interativo, outras com quadro branco e outras com 

quadro de ardósia, isto porque a câmara não disponibilizou fundos para 

terminar o projeto1. 

A componente letiva é das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas 

às 16 horas, sendo que depois existem as atividades de enriquecimento 

curricular a partir das 16 horas e 30 minutos. 

As atividades de enriquecimento curricular disponíveis passam pelo inglês 

e pela educação física, sendo que duas crianças não se encontram a 

frequentar as mesmas. 

Relativamente ao pessoal docente, a instituição conta com 15 professores 

de educação básica, duas educadoras de infância e uma de educação espacial. 

Há também duas coordenadoras de estabelecimento. No que concerne ao 

pessoal não docente, não foi possível ter acesso a mais informações devido à 

indisponibilidade do Projeto Educativo de Agrupamento. No entanto, 

conhecem-se assistentes operacionais e assistentes técnicas. 

2.3.A SALA 

A sala cinco foi o espaço onde decorreu a prática pedagógica e onde foi 

possível verificar tudo o que nela existia. A saber, um quadro de ardósia; dois 

armários grandes, um para guardar o material deixado na sala de aula dos 

alunos e outro com material de utilização do docente; dois armários 

pequenos, sendo que um possuía material de utilização do docente e outro 

materiais matemáticos e musicais; prateleiras com livros trazidos pelos alunos 

                                       
 
 
1 Informação obtida através de uma conversa informal com o orientador de estágio. 
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para fruírem de uma biblioteca na sala de aula – é de salientar que estas 

mesmas prateleiras serviam para guardar os alimentos facultados pela câmara 

e afins, como leites, pão e fruta - um aquecimento central, um rádio e um 

computador. 

A sala continha ainda três janelas largas, que proporcionavam uma 

excelente luminosidade. As mesas encontravam-se dispostas em U e apenas 

duas mesas foram colocadas no centro, isto porque o espaço da sala não 

permitia que ficassem todas em U. Esta disposição permitiu ao grupo que se 

observasse e se entreajudasse, no entanto, esta era flexível e sempre que 

necessário eram realizadas alterações, principalmente aquando a realização 

de trabalhos de grupo. Mais próximo da porta encontrava-se a mesa com uma 

das crianças diagnosticada com NEE, uma vez todos os dias esta criança tinha 

atividades fora da sala de aula com terapeutas ocupacionais, terapeutas da 

fala, entre outros. Esta medida revelou-se uma mais-valia para atenuar a 

distração dos restantes elementos do grupo- turma. Toda a informação 

referente a este assunto poderá ser consultada através da grelha de 

observação (Cf. Anexo 2AI - Grelha de observação). 

Perante o referido, a sala encontra-se organizada de modo a facilitar a 

movimentação dos alunos e o acesso aos materiais de trabalho, adaptando a 

disposição da sala às atividades em questão. As paredes são espaços úteis de 

grande potencialidade, nesta coloca-se a trabalhos realizados pelos aluno 

(Cadima, Gregório, Pires, Ortega, & Horta, 1997) e, próximo do espaço da 

secretária do docente, encontra-me afixadas datas com eventos realizados 

pelo agrupamento e informações sínteses sobre os projetos em que a turma 

estava envolvida. 
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2.4.O GRUPO 

A maior parte do grupo é oriunda de famílias estruturadas e residem em 

locais próximos da escola em questão. Grande parte do agregado familiar da 

turma encontra-se empregada, um total de 74% aproximadamente, e tem, a 

nível académico, o ensino secundário concluído e o ensino superior, 

perfazendo um total de 83% aproximadamente. 

O grupo, inicialmente, era constituído por 21 crianças, 11 do sexo feminino 

e 10 do sexo masculino, sendo que duas crianças têm NEE. No entanto, em 

novembro do corrente ano, passaram a ser 22 crianças, pois foi integrada na 

turma uma criança que veio transferida de outra escola. Esta criança também 

foi diagnosticada com NEE contudo não se encontra constantemente na sala 

de aula – frequentava apenas 40 minutos à quarta-feira com o intuito de 

socializar e a integrar-se. Também tentou-se que esta criança conseguisse 

cumprir algumas regras dentro de uma sala de aula, como estar sentado 

algum tempo a realizar um trabalho. Nos restantes dias encontra-se na 

Unidade de Apoio Especializado para alunos com multideficiência e surdo-

cegueira congénita. 

Perante o referido, a turma integrava três crianças diagnosticadas com 

NEE. Relativamente às necessidades educativas especiais destas crianças, 

poder-se-á referir que uma delas possui síndrome de espectro autista que, 

segundo Nielsen (1999), existem múltiplas definições para esta síndrome. Esta 

criança é de nacionalidade portuguesa e encontrava-se no segundo ano de 

escolaridade, tendo dificuldades ao nível da leitura, na manipulação do lápis, 

na coordenação e em desenvolver raciocínios matemáticos. Os seus 

interesses passavam pela manipulação de objetos, jogos e a expressão 

artística. Uma outra criança tinha sido diagnosticada com cancro enquanto 

bebé e revelava dificuldades ao nível da motricidade fina, como por exemplo 

no recorte e no agarrar o lápis, ao nível da leitura e escrita e ao nível do 

raciocínio matemático. Tinha como interesses os jogos e a expressão artística. 

Esta criança é de descendência indiana, assumiu a nacionalidade portuguesa. 
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A outra criança é moldava e, como já referido anteriormente, passava pouco 

tempo dentro da sala de aula. O diagnóstico desta criança passou pela 

síndrome de Down. Revelava dificuldades ao nível da fala, sendo que a 

terapeuta da fala estava a desenvolver com esta criança uma linguagem 

comunicacional especifica. Os seus interesses passavam igualmente pela 

manipulação de objetos e expressão plástica. 

A turma é bastante ativa e curiosa, querendo sempre saber mais. No 

entanto, existem crianças com bastantes dificuldades ao nível da expressão 

escrita/oral e ao nível do desenvolvimento do raciocínio matemático. De 

forma a ajudar esses alunos foi elaborado um programa educativo individual 

elaborado pelo tutor da turma onde estavam evidenciadas as suas 

dificuldades e os objetivos propostos para estas crianças. Neste caso, as 

crianças tinham um apoio mais individualizado na realização das tarefas 

designadas. 

Os interesses do grupo foram ao encontro dos jogos e de atividades mais 

práticas, como é o caso de dramatizações, manipulação de objetos e 

experiências, o que se revelou um grande desafio à formanda pois, como 

referido anteriormente, a sala em questão não possui recursos generosos. No 

entanto, e sempre que possível, eram planificadas estratégias de motivação 

com o intuito de tornar o ensino-aprendizagem apelativo e agradável para 

todos, pois sabe-se que estas estratégias orientam as ações dos alunos 

(Arends, 2008). No decorrer dessas ações o professor e as formandas 

forneciam feedbacks aos alunos, contribuindo, assim, para a motivação e 

apoio no envolvimento dos alunos no processo de aprendizagem (Cadima, 

Leal, & Cancela, 2011). 

Para além das diversas estratégias de motivação eram também realizadas 

diferentes atividades como por exemplo exercícios práticos, atividades 

experimentais, visitas de estudo, debates, jogos. Como refere Almeida e Vilela 

(1996, p. 22), as estratégias e atividades variadas “constituem um leque de 

experiências desencadeadoras de desenvolvimento cognitivo”, 

desenvolvendo nos alunos vastas capacidades. Uma outra estratégia utilizada 



32 

 

era o questionamento, pois através deste a formanda conseguia prender a 

atenção da turma mais atenta e interessada aquando a sua ação, envolvendo 

mais os alunos nas atividades propostas e desenvolvendo capacidades de 

pensamento dos alunos (Vieira & Vieira, 2005). 

O grupo manteve uma boa relação com o professor, com as formandas e 

com os respetivos colegas, sendo esta baseada na confiança e na colaboração, 

no sentido de promover ações positivas entre pares, entre os alunos e 

docentes e entre os alunos e escola. As interações entre docentes e alunos 

eram de respeito. Esta interação também foi visível com os outros 

intervenientes no ambiente educativo. 

Em suma, é necessário criar um clima securizante à criança para que esta 

se possa entregar à descoberta e participar cognitiva e socialmente (Cadima, 

Gregório, Pires, Ortega, & Horta, 1997). Para criar este clima é necessário que 

o professor reconheça o aluno enquanto pessoa, pois este tem um 

determinado património sociocultural, tem interesses, necessidades, saberes, 

experiências e dificuldades. Sendo que este reconhecimento alarga-se à 

turma, isto é, não se pode ensinar a todos os alunos como se fossem um só, 

tendo que existir um ensino mais individualizado (Benevente, 1992; 

Perrenoud, 1995, citado por Cadima, Gregório, Pires, Ortega, & Horta, 1997). 
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3.DESCRIÇÃO E ANÁLISE DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS, 

DOS RESULTADOS OBTIDOS E APRESENTAÇÃO DE 

EVENTUAIS PROPOSTAS DE TRANSFORMAÇÃO 

O processo de formação desenvolveu-se em torno de uma metodologia de 

Investigação-Ação, como mencionado no primeiro capítulo, pois é através 

desta que o investigador consegue construir conhecimentos (Bogdan & Biklen, 

1994) não só desenvolvendo uma atitude experimental exigida na prática, 

mas também para integrar nela os resultados da investigação (Estrela A. , 

1994). 

Tendo em conta o referido no capítulo um, todo este processo ocorreu de 

forma colaborativa, entre o par pedagógico, o orientador cooperante e a 

supervisora institucional, pois qualquer profissional de educação deve assumir 

a função específica de ensinar, recorrendo “ao saber próprio da profissão, 

apoiado na investigação e na reflexão partilhada da prática educativa” 

(Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de agosto, Anexo II, alínea 2), bem como na 

partilha, interação e reconstrução com os pares. Perante a afirmação, o 

processo de colaboração não se baseou meramente nas reflexões 

concretizadas mas também nas práticas apoiadas, sendo que este estágio teve 

uma organização em díade. As intervenções realizadas ao longo dos estágios 

supracitados procuraram evidenciar o Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de 

agosto, e o Decreto-Lei 241/2001, de 30 de agosto de forma a garantir uma 

boa preparação profissional conseguindo dar resposta às exigências atuais do 

ensino. 

Perante o exposto, na primeira semana pretendia-se que as formandas 

criassem o guião de observação e observassem todo o ambiente educativo. 

Após essa semana, seguia-se a integração das formandas no momento da 

ação, sendo que foi necessário planificar, avaliar e refletir sobre as atividades 

propostas. 
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O estágio foi realizado de uma forma gradativa, sendo que se iniciou 

realizando uma proposta de atividade em colaboração com o par pedagógico. 

Seguidamente, e pretendendo que as formandas desenvolvessem as suas 

capacidades, conhecimentos, valores, hábitos e atitudes, as atividades 

desenvolvidas passaram a ser postas em prática de forma individual, iniciando 

este processo planificando apenas uma atividade para uma das áreas 

curriculares. De seguida, as atividades propostas foram realizadas para uma 

manhã e, posteriormente, para um dia completo. Após esta integração e 

inclusão das formandas neste contexto realizavam-se planificações semanais, 

sendo que a intervenção das formandas ocorria quinzenalmente. 

Seguindo o ciclo da metodologia de investigação-ação, a observação é a 

primeira etapa deste processo, suportando-se em instrumentos, como o 

diário de formação (Cf. Anexo 2BI – Diário de Formação) e o guião e a grelha 

de observação (Cf. Anexo 2BII – Guião de observação, Anexo 2AI – Grelha de 

Observação), pois foi através destes registos que se conseguiu planificar 

atividades de acordo com as necessidades das crianças. 

Quando um educador/professor está pela primeira vez com um grupo de 

crianças os seus esforços devem centrar-se em conhecer o grupo e em 

estabelecer relações positivas com as crianças. Posto isto, o guião e a grelha 

de observação permitem ao docente uma observação focalizada do ambiente 

educativo. É, portanto, perante o exposto que o docente consegue adequar a 

sua ação às especificidades do contexto. 

O diário de formação é outro documento realizado pela formanda, sendo 

este de cariz mais pessoal. Neste efetuaram-se registos diários e/ou semanais, 

isto porque, aquando o início do estágio, os registos eram efetivamente 

diários, no entanto, e quando a intervenção do par pedagógico, esses registos 

passaram a ser realizados de forma semanal. Contudo, a formanda gostaria de 

ter tido mais tempo para a elaboração do mesmo, pois o trabalho por vezes 

era de tal forma exigente que a realização deste era deixado para depois. 

Como refere Zabalza (2007, p. 11) “o diário serve para os estudantes de 

práticas se conscientizarem de sua experiência na escola”. Servem, ainda, 
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para contar experiências importantes para o autor, descarregar tensões, 

ansiedades e refletir sobre ocorrências da prática com vista à sua melhoria, e, 

referindo, ainda, o mesmo autor, não tem de ser realizado, obrigatoriamente, 

um registo diário. Perante o descrito, é notória a sua importância na formação 

de professores. 

Seguindo esta linha de pensamento, a observação realizada foi 

essencialmente participada e participante, armada e desarmada, naturalista e 

direta (Estrela A. , 1994). A anterior, recaiu sobre cada criança, bem como os 

pequenos grupos e o grande grupo. Deste modo, recolheu-se informações 

com vista a uma planificação de atividades adequadas às necessidades e 

interesses das crianças, em articulação com os documentos reguladores, 

como os programas e as metas curriculares, pois são estes documentos legais 

que orientam a prática docente. Perante o referido é possível construir um 

perfil de docente de acordo com o legislado no Decreto-Lei n.º 241/2001, de 

30 de agosto. 

Após a observação, e por existirem dados mais difíceis de serem 

observados era realizado um questionário informal ao orientador cooperante 

de modo a conseguir uma recolha de dados eficaz, como dados mais pessoais 

dos alunos e das famílias, que pudessem ser úteis aquando a realização de 

determinadas atividades, como era o caso de uma criança com NEE que não 

podia fazer todo o tipo de exercício físico. 

Após este processo, o docente deve, então, refletir sobre os dados 

recolhidos de modo a realizar uma planificação que vá ao encontro das 

necessidades e interesses das crianças e conforme o legislado, como já 

mencionado. Posto isto, a planificação realizada era diária e praticada 

quinzenalmente, pelo facto do estágio ser realizado numa organização em 

díade. 

As planificações tinham uma estrutura específica e eram bastante 

detalhadas para que pudessem auxiliar a formanda aquando a sua prática. 

Nestas eram descritas as atividades de uma forma minuciosa, a área 

curricular, os domínios e conteúdos a lecionar, os descritores de desempenho, 
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o tempo previsto, os recursos e a modalidade e instrumentos de avaliação 

utilizados. 

Neste sentido, e tentando dar uma melhor resposta às exigências desta 

profissão, a formanda sentiu necessidade de aprofundar progressivamente os 

seus conhecimentos teóricos e de enquadramento legal que fundamentam a 

ação educativa, nomeadamente o procedimento de planificar de forma 

congruente, revelando conhecimento de currículo do ensino básico e dos 

conteúdos dos vários domínios do saber, articulando adequadamente 

objetivos, estratégias e avaliação. Como exemplo do referido é a evolução 

visível aquando a realização das planificações, pois com o decorrer do estágio 

foi possível ver uma maior articulação das diferentes disciplinas e uma escrita 

mais cuidada que levava a uma melhor compreensão da descrição das 

atividades. Portanto, como refere Landsheere (1994), a interação entre duas 

ou mais disciplinas pode ir desde a comunicação das ideias à integração dos 

conceitos epistemológicos, terminológicos, metodológicos e procedimentais, 

denominando-se esta por interdisciplinaridade. Neste sentido destaca-se a 

planificação da sétima e da nona semana (Cf. Anexo 2AII – 7ª. Planificação 

Semanal; Cf. Anexo 2AIII – 9ª. Planificação Semanal). 

Na sétima semana, na área curricular de estudo do meio, foi planificado 

abordar o conteúdo dos meios de comunicação com recurso a diversos 

materiais, como imagens impressas e objetos reais dos aparelhos a explorar, 

recorrendo, ainda, às novas tecnologias de informação e comunicação, como 

o computador e a internet, de modo a realizar pesquisas para clarificar 

algumas dúvidas surgidas por parte dos alunos. Para a realização desta 

atividade foi necessário a alteração do local, sendo realizada na biblioteca da 

escola, como previsto na planificação, pela razão de se conseguir projetar o 

vídeo sobre a evolução dos meios de comunicação, visto a sala não está 

munida com esse tipo de equipamento. Após a visualização do vídeo, os 

alunos iam realizando perguntas/respostas oralmente para que a formanda 

percebesse se os alunos tinham percebido a mensagem que se pretendia 

transmitir, pois o vídeo não era de compreensão fácil. Seguidamente, 
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mostram-se imagens com a evolução de um aparelho, como o telefone, a 

televisão, o rádio, o computador, entre outros, e os alunos tinham de realizar 

uma sequência temporal, tentando perceber qual o mais antigo e qual o mais 

recente justificando. Por último, e esquematizando todos estes processos, foi 

realizado no quadro da sala um esquema síntese onde se incluíam datas 

importantes, os nomes dos meios de comunicação e dos seus inventores. 

De seguida, e articulando com a disciplina de matemática, foi realizada 

uma ficha de trabalho para consolidação de conhecimentos abordados 

anteriormente sobre a estimativa, as operações e os gráficos de barras. Sendo 

esta ficha de trabalho realizada pela formanda conseguiu-se realizar 

problemas relacionados com o conteúdo de estudo do meio. Para os alunos 

que terminassem as tarefas planificadas mais rapidamente era, ainda, 

realizado uma atividade onde os alunos tinham de descobrir a mensagem 

secreta que se encontrava codificada em código morse. 

Articulando, ainda, com a disciplina de português selecionou-se um texto 

de José Letria, “Pouco Barulho”, para iniciar este conteúdo, sendo que se 

começou por falar da linguagem oral, para depois se perceber que outros 

tipos de linguagem existiram e existem, como os gestos, os sinais de fumo, os 

sinais sonoros e a escrita. 

Ainda na semana referida, houve um prolongamento das atividades 

realizadas na semana anterior, pelo par pedagógico e pelo orientador 

cooperante, isto porque foram abordados conteúdos relativos à cidade do 

Porto, como monumentos, festividades e gastronomia. Assim, e dando 

continuidade ao trabalho realizado até então, planificou-se a realização de um 

jogo de tabuleiro de modo a que os alunos consolidassem os conhecimentos 

apreendidos. Este jogo foi bem recebido pelos alunos, assim como todos os 

outros realizados, no entanto, neste foi usado um dado grande o que se 

revelou bastante motivador. Este era jogado de uma forma simples, visto que 

existiam quatro cores diferentes e cada uma delas estava associada a uma 

categoria diferente: o jogo da forca, perguntas, desenho ou perda da vez de 

jogar. Para a sua realização planificou-se dividir a turma em cinco grupos e, 
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um aluno à vez, dirigia-se ao local onde se encontrava o dado tendo que o 

fazer girar, depois, conforme a categoria saída, o grupo tinha de responder 

corretamente ao que era pedido. 

Fazendo agora referência à nona planificação, nesta observa-se uma 

evolução ainda mais notória, pois foi conseguida uma maior 

interdisciplinaridade entre estudo do meio, português, educação para 

cidadania e apoio ao estudo. Para além da interdisciplinaridade visível, esta foi 

uma semana em que houve atividades e estratégias bastante diversificadas e 

variadas (Arends, 2008), como os debates, os jogos, a realização de painéis 

para exposição, fichas de trabalho, atividades de sopa de letras e trabalhos 

manuais, sendo que isto é o que um docente deve fazer sempre que possível. 

Perante tudo o que foi sendo referido, importa monitorizar a planificação, 

pois esta é fundamental dada a necessidade de questionar o que deve ser 

ensinado, como deve ser feito, o tempo que se deve dedicar a cada atividade, 

a organização dos grupos, os objetivos de cada atividade, ou seja, todo um 

conjunto de funções que a planificação assume e que a tornam um excelente 

instrumento de trabalho tornando-se um apoio para o docente durante as 

suas práticas (Idem). Assim sendo, esta era realizada em trio, isto é, entre 

díade de formandas em colaboração com o orientador cooperante, isto em 

coerência com o observado, pois o conhecimento do grupo permite às 

formandas conhecer melhor as crianças para conseguir planificar de forma 

diferenciada. 

A diferenciação pedagógica era concretizada e planificada tanto para os 

alunos que concluíam as atividades propostas mais rapidamente, ou seja, com 

ritmos de aprendizagem mais rápidos, como para os alunos com mais 

dificuldades, não esquecendo que existiam três crianças com NEE e que duas 

delas não se encontravam no mesmo nível académico dos restantes, como foi 

explicado no segundo capítulo. Perante o exposto, torna-se necessário 

adaptar as atividades de modo a que os mesmos pudessem integrá-la. 

É importante referir, aquando do momento de ação, que é possível ter 

atividades bem planeadas porém podem não correr como previsto. Exemplo 



39 

 

disto é a primeira atividade observada pela supervisora institucional (Cf. 

Anexo 2AVI – 2.º Guião de Pré-observação). Nesse dia, a formanda tinha 

planificado uma atividade de português para explorar o conteúdo das palavras 

simples e complexas (Cf. Anexo 2BIV – 5.ª Planificação Semanal) sendo que ia 

recorrer a um texto retirado do kit do professor facultado pela Porto Editora 

com a aquisição dos livros da coleção do Alfa. Aquando a interpretação do 

texto, alguns alunos não o tinham entendido, pois este continha uma 

analepse. Apesar de a formanda pensar que o texto tinha sido bem 

selecionado, por conter vocabulário que se enquadrava bem na atividade 

principal, ou seja, com a exploração das palavras simples e complexas, e por 

ser diferente do tipo de texto que os alunos estavam habituados, demorou-se 

mais tempo na interpretação e compreensão do mesmo, deixando para a 

atividade de palavras simples e complexas menos tempo que o previsto. 

Quando a formanda se apercebeu do sucedido tentou avançar rapidamente 

para a atividade principal acabou por colocar de “parte” o texto, o que não 

era o pretendido. Como já refletido na segunda narrativa individual (Cf. Anexo 

2AIV – 2.ª Narrativa Individual) a formanda deveria ter previsto que isto 

poderia acontecer, visto ser um tipo de texto com que o grupo não estava 

familiarizado. Contudo, e como demonstra o guião de pré-observação (Cf. 

Anexo 2AVI – 2.º Guião de Pré-observação), a formanda tinha previsto 

dificuldades ao nível da motivação dos alunos para a atividade proposta, ao 

nível comportamental e receios no explanar deste conteúdo. Fazendo agora 

uma reflexão sobre a reflexão na ação a formanda compreende que este tipo 

de situações poderá vir a ocorrer outras vezes, isto porque há situações que 

não se preveem e é necessário resolver no momento, não dando 

continuidade à atividade, nem que isso haja a implicação de que a atividade 

tenha que ser realizada no tempo seguinte. Este facto só demonstra o que já 

tinha sido referido quanto à flexibilidade da planificação, sendo que o docente 

deve estar preparado para conseguir dar resposta a estes imprevistos e ter a 

capacidade de refletir na ação para perceber alguns factos que podem ser 

fulcrais no ensino-aprendizagem dos alunos. Perante o descrito, a formanda 
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considera que foi esta reflexão na ação que ficou um pouco aquém do 

pretendido e, juntamente com o nervosismo por ser uma aula observada pela 

supervisora institucional, deixou-se levar um pouco por isso, não sendo isto 

uma justificação para o sucedido. 

Uma outra atividade que ficou aquém das expectativas da formanda foi 

realizada para a disciplina de português, em torno da época Natalícia (Cf. 

Anexo 2AIII – 9.ª Planificação Semanal). Para iniciar a atividades, a formanda 

transcreveu um texto de Matilde Rosa Araújo em papel de cenário mas sem 

pontuação, isto para que os alunos após realizarem a leitura o pudessem 

passar para o caderno diário. Porém, no momento da leitura, os alunos que se 

encontravam mais distantes do quadro, não visualizavam bem o texto, logo, e 

numa reflexão durante a ação, a formanda decidiu que, para que todos 

conseguissem ter o texto escrito no caderno, iria realizar um ditado. Após esta 

problemática ultrapassada os alunos tiveram que pontuar o texto. No 

decorrer desta e após uma reflexão sobre a ação, a formanda denotou que o 

texto não tinha sido bem selecionado por ser um texto poético. 

Ao contrário do sucedido anteriormente, e continuando em torno do Natal, 

realizou-se uma atividade de expressão plástica com o intuito de embelezar a 

sala de aula. Com materiais reciclados conseguiu-se realizar uma árvore de 

Natal, sendo que foram conseguidos bastantes tubos de cartão dos rolos de 

papel higiénico ao qual os alunos pintaram de verde, e tubos de cartão dos 

rolos de cozinha que foram pintados de castanho. De seguida, e facultando 

moldes de sólidos geométricos em três dimensões aos alunos, estes cortaram 

e colaram de modo a que parecessem presentes em miniatura para colocar 

tanto no pinheiro como na sala. Após planificar esta atividade a ainda antes 

de a colocar em ação, a atividade de expressão musical foi alvo de alterações. 

Inicialmente era dado a escutar a música “Sempre Natal”, após uma reflexão, 

a formanda decidiu disponibilizar a letra com espaços em branco, sendo que 

os alunos teriam de realizar uma escuta ativa de modo a que conseguissem 

preenche-los, para que, posteriormente, cantassem a música. 
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Ainda neste sentido, a formanda quer destacar uma outra atividade bem 

conseguida, mas desta vez na disciplina de estudo do meio em torno do corpo 

humano, mais precisamente sobre o sistema respiratório (Cf. Anexo 2BIV – 

12.ª Planificação Semanal). Esta foi uma atividade para a qual a formanda 

construiu e selecionou bastantes recursos para poder explorar este conteúdo. 

Neste sentido, foi levado para a sala uma maquete do corpo humano 

disponibilizado pela Porto Editora, uma maquete elaborada pela formanda 

para explicar a função do diafragma, imagens do sistema para os alunos 

colarem no caderno diário e um painel com o sistema respiratório para os 

alunos completarem com as denominações de modo a haver uma registo na 

sala de aula e, ainda, balões para a realização de uma experiência. A atividade 

iniciou-se com os balões, isto para criar motivação e curiosidade sobre o que 

se iria fazer a seguir. Foi facultado um balão a cada aluno e foi realizada a 

experiência do sopro no balão. Aquando a realização desta atividade a 

formanda foi questionado o grupo sobre o que estava a ocorrer no balão e no 

corpo de cada um. Chegando à conclusão pretendida, isto é, quando os alunos 

perceberem que quando o balão enchia os pulmões esvaziavam e vice-versa, 

a atividade avançou fazendo-os refletir sobre a função do sistema 

respiratório. Após a realização de um registo no caderno diário sobre a função 

do sistema respiratório e qual a denominação dos órgãos presentes neste 

sistema, procedeu-se à visualização das maquetes e à realização de uma ficha 

de trabalho proposta pelo manual, pois estas também se têm que realizar. 

Perante tal motivação é expectável que os alunos agitem-se sempre um 

pouco, no entanto é importante este tipo de experiências, pois é através 

destas que os alunos tomam consciência do seu corpo. De modo a tentar não 

cometer as mesmas “falhas” das atividades anteriormente descritas a 

formanda teve uma maior e melhor preparação, pois apesar de não ser um 

tema difícil há que estar preparado para conseguir responder a todas as 

questões levantadas pelos alunos. Ainda para esta atividade, a formanda 

levou para a sala 10 livros diferentes sobre o corpo humano para que os 

alunos, após a realização das atividades propostas, pudessem desfrutar dos 
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mesmos aquando o momento de leitura autónoma, motivando-os, assim, pela 

diversidade dos livros levados, pois eram diferentes dos livros existentes na 

biblioteca da sala de aula. Perante o referido, as estratégias de motivação 

mostraram-se fulcrais para o desenvolvimento desta atividade assim como a 

curiosidade do grupo. 

Ainda focando as estratégias de motivação diversificadas destaca-se, como 

já referenciado, a nona planificação (Cf. Anexo 2AIII – 9.ª Planificação 

Semanal) pois nessa semana mobilizaram-se atividades de debates, realização 

de painéis para expor na sala, atividades de descodificação, jogos e trabalhos 

manuais. 

A realização de debates torna-se fulcral no ensino-aprendizagem das 

crianças pois há uma partilha de ideias e discussão de opiniões promovendo, 

assim, o pensamento crítico e cognitivo das crianças (Silva, 2009), uma vez 

que permitiu que as crianças formulem o pensamento crítico sobre uma 

temática e a consigam verbalizar os seus pensamentos e sentimentos. Deste 

modo, destacam-se os debates realizados em torno das diferentes culturas 

que integram a comunidade portuguesa, sobre o racismo e sobre os direitos 

de todos. Isto porque em cada país existem minorias étnicas, assim como 

também se observa a diferença de culturas na própria sala de aula, portanto 

este tema era bastante próximo dos alunos. 

A realização de painéis para colocar na sala de aula foi uma forma diferente 

de registar as ideias principais sobre o conteúdo a estudar. O primeiro painel 

realizado durante essa semana foi feito em papel de cenário onde a formanda 

desenhou o mapa e colocou o nome dos continentes. De seguida, dividiu-se a 

turma em pequenos grupos e disponibilizou-se folhas com informações de 

alguns países, assim como uma pequena folha onde o grupo tinha que registar 

alguns elementos da cultura desse país. Propositadamente, as informações 

requeridas não se encontravam todas nas folhas informativas, pois era pedido 

aos alunos que usassem os computadores disponíveis na sala de aula para 

pesquisarem essas mesmas informações. Um outro painel concretizado foi 

concretizado com o intuito de ser colocado no átrio da escola. Este foi 
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dinamizado de um modo distinto, sendo que se usaram tiras de papel branco 

para escrever as ideias dadas pelos alunos anteriormente sobre os direitos e 

onde, o dono de cada frase teria que a ilustrar. Por último, foram colocados 

por trás, papel de cor e de diferentes texturas, de modo a mostrar que apesar 

de todos diferentes temos os mesmos direitos. Contudo este não foi possível 

de ser colocado no átrio por não haver tempo para o terminar nessa mesma 

semana, sendo terminado na semana posterior. Este era para relembrar a 

comunidade escolar dos direitos que cada um de nós possui, sendo ou não de 

nacionalidade portuguesa. Este tipo de trabalho beneficiava os alunos pelo 

facto de os trabalhos realizados poderem ir para “fora” das paredes da sala de 

aula, valorizando os trabalhos realizados pelos alunos. 

Os jogos também são uma estratégia de motivar os alunos pois     

tornando-se fundamentais no decorrer das atividades propostas, pois estas 

fazem com que os alunos fiquem atentos para aprender e ganhem gosto pela 

aprendizagem. Todavia, para que isso seja possível, é necessário que as 

atividades tenham significado para os alunos (Frison & Schwartz, 2008). 

É importante referir que é necessário que os docentes criem estratégias de 

motivação para que se possa criar mais interesse e estimulação para a 

aprendizagem junto dos alunos (Aguayo, 1963, citado por Caiadas & Tavares, 

2013), pois atualmente vivem na era das tecnologias e o ensino pode-se 

tornar “um aborrecimento” por não ser ativo. Exemplo disto é o jogo do “pim 

pam pum” (Cf. Anexo 2AIII – 9.ª Planificação Semanal) que foi selecionado 

para consolidar o conceito de “múltiplo”, pois permite, de uma forma 

divertida, por à prova os conhecimentos adquiridos, a escuta ativa e a rapidez 

de pensamento. Os alunos, à vez e segundo uma ordem estabelecida, diziam 

os números naturais iniciando em um e sempre que calhavam múltiplos de 

dois tinham que dizer a palavra pim. De seguida realizou-se o mesmo 

processo mas com múltiplos de cinco, sendo que no lugar desses teriam de 

dizer pam. Por último, diziam pum no lugar dos múltiplos de dez. Cada um 

destes jogos foi feito de forma individual, sendo que depois, na última vez que 

se iria jogar, agrupou-se os jogos, tendo as crianças que se lembrar das 
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palavras que representavam os múltiplos, estar atentos ao número que tinha 

sido dito anteriormente e saber os múltiplos, assim como saber os múltiplos 

comuns, pois poderiam ter que dizer pam pum. Esta atividade teve bastante 

sucesso junto dos alunos, até mais do que previsto, talvez pelo facto de nunca 

terem realizado um jogo com este tipo de dinâmica. Sendo este jogo um 

pouco complicado, a formanda explicou claramente as regras do mesmo, 

sendo que isso também pode ter ajudado no sucesso do mesmo.  

Devido à gestão ineficaz do tempo e a uma planificação “ambiciosa”, esta 

atividade não foi implementada no dia planificado, contudo foi realizada a 

posteriori. Sendo estas planificações um tanto ambiciosas, no final acabava-se 

por não ser possível a realização das atividades pensadas, como foi o caso da 

atividade descrita anteriormente. Perante tal situação, só mostra que um 

profissional de educação tem de estar apto a dar resposta a imprevistos, a 

fazer uma boa gestão do tempo e a ter uma planificação flexível. 

Além da atividade supracitada, outras foram criadas com o mesmo intuito, 

o de motivar os alunos para a aprendizagem, como o “Jogo do Mat” (Cf. 

Anexo 2AII – 7.ª Planificação Semanal). Como a atividade descrita 

anteriormente, esta também se realizou na área de matemática, tendo como 

objetivo consolidar conhecimentos sobre as operações aritméticas aprendidas 

até ao momento, como a adição, a subtração e a multiplicação, efetuando o 

cálculo mental. Neste, distribuíram-se cartões com números (do tipo bingo, 

mas realizados pela formanda), sendo que esses números eram o resultado 

das operações que se encontravam numa tira branca dentro de um saco. 

Sempre que se tirava um papel com uma operação, os alunos realizavam-na 

mentalmente e, caso tivessem o resultado no cartão, colocavam um círculo de 

papel, que tinha sido facultado anteriormente. Quando o cartão estivesse 

totalmente preenchido tinham de dizer “Mat”. Depois de confirmado o cartão 

pela formanda a ação repetia-se até perfazer um total de três vencedores, 

sendo que estes tinham direito a um separador de livros com a tabuada que 

estavam a aprender. Neste jogo foi visível a entreajuda de colegas mais 
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rápidos a realizar as operações mentalmente com os colegas que tinham mais 

dificuldades. 

É importante de referir que as estratégias de motivação não se remeteram 

apenas a esta área curricular, mas foram realizadas sempre que possível, pois 

quando as crianças estão motivadas para a realização das tarefas propostas as 

aprendizagens tornam-se mais significativas e assim consegue-se promover 

um ensino com mais sucesso (Caiadas & Tavares, s. a.). As estratégias de 

motivação também não se limitavam a consolidar conhecimentos mas eram 

igualmente realizadas aquando a exploração de atividades e, até, como 

motivação inicial. 

Aquando a exploração de atividade destaca-se o jogo realizado na 

disciplina de português, “Ouvido atento” (Cf. Anexo 2BIV – 3.ª Planificação 

Semanal). Neste a turma foi dividida em dois grupos, sendo que um grupo 

teria de responder a perguntas realizadas pelas formandas sobre os poemas 

da Verdade e sobre os poemas da Mentira, sendo este jogo realizado para que 

os alunos conhecessem a obra de Luísa Ducla Soares, “Poemas da Mentira e 

da Verdade”. Depois das equipas formadas a equipa da Mentira lia um poema 

da Verdade selecionado pelas formandas, fazendo com que todos tivessem de 

estar com uma escuta ativa, pois seguia-se um cartão com questões sobre 

esses poemas. Estes cartões encontravam-se divididos em três níveis de 

dificuldade e apenas um aluno do grupo podia dar a resposta final, no entanto 

podiam dialogar com os colegas do respetivo grupo para tirar dúvidas. No 

final do jogo, as formandas mostraram a obra completa aos alunos, através do 

projetor existente na biblioteca da escola, sendo que isto levou a uma 

alteração do espaço. As formandas iam lendo alguns dos poemas e 

questionando o grupo oralmente sobre os mesmos. Contudo, as formandas 

leram apenas alguns poemas, para que no fim fosse possível realizarem uma 

ficha de registo sobre a obra. Após a atividade, e depois de refletir sobre a 

mesma, a formanda percebeu que se deveria ter lido a obra na íntegra, pois 

não o fazendo os alunos acabam por não saber efetivamente o conteúdo da 

obra, sendo que esse era o verdadeiro objetivo. E, se é verdade que há alunos 
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com capacidades económicas para adquirir a obra e com vontade e 

curiosidade para fazer uma leitura autónoma, há outros em que o mesmo não 

acontece, portanto um docente deve proporcionar o máximo de experiências 

possíveis aos alunos de forma a promover a igualdade de oportunidades. 

Ainda neste âmbito de estratégias de motivação e na mesma área 

curricular, português, foram mostradas imagens para a realização de um texto 

conversacional (Cf. Anexo 2BIV – 5.ª Planificação Semanal), sendo que a 

formanda colocou ilustrações de uma obra no quadro, em tamanho visível a 

todos e pediu aos alunos que, ordenadamente, descrevessem as imagens e as 

colocassem numa sequência que fizesse sentido para eles, pois seguia-se a 

escrita de um texto conversacional. Após relembrarem as particularidades 

deste tipo de texto seguiu-se a escrita individual do mesmo sendo que tinha 

de ter como base as imagens. Esta atividade realizou-se depois de se 

verificarem dificuldades no desenvolvimento de um texto escrito, 

pretendendo-se que esta estratégia auxiliasse o momento de planificação 

textual. Se por um lado apresentar imagens poderá limitar a criatividade da 

criança, por outro poderá ajudar os alunos na construção de um texto coeso e 

coerente. Como já mencionado, as estratégias devem ser diversificadas, logo 

usar este tipo de estratégia também pode ser favorável, principalmente às 

crianças que têm mais dificuldades aquando a planificação de um texto. De 

modo a diversificar as estratégias com o objetivo de uma planificação textual 

coesa e coerente, outras atividades foram realizadas, destacando-se a 

atividade “o Grufalão” (Cf. Anexo 2BIV – 4.ª Planificação Semanal). Nesta 

atividade foi facultado aos alunos parte da imagem da capa, sendo que estes, 

a partir desta e do título teriam que planificar e escrever um texto descritivo. 

Na imagem apenas se notava a área florestal dando apenas pequenos 

elementos para ajudar os alunos na escrita do texto. 

Focando agora as estratégias utilizadas como motivação inicial refere-se a 

atividade de dramatização da obra “Robertices” de Luísa Dacosta com recurso 

a fantoches (Cf. Anexo 2AII – 7.ª Planificação Semanal), sendo que esta foi 

criada de acordo com as propostas de planificação de aulas destinadas à 
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resolução de fichas de trabalho propostas pelos manuais ou realizadas pelas 

formandas. Esta atividade de dramatização ocorreu em dois momentos 

diferentes, devido à divisão do livro. No primeiro momento, alude-se à 

atividade realizada para o conto “A Carochinha”, no segundo momento para o 

conto “O Freguês Caloteiro”. 

No primeiro conto, “A Carochinha”, a motivação é feita pelo facto de usar 

os fantoches e não limitar à simples leitura da obra, sendo que a leitura por 

parte dos docentes também é importante para as crianças. Perante isto, os 

alunos conheceram a obra segundo uma dinâmica diferente. A proposta do 

manual era a leitura do excerto contido no mesmo e a realização de uma ficha 

de interpretação, sendo que, após a dramatização, foram realizadas questões 

aos alunos, questões de compreensão, de interpretação, de inferência e de 

opinião sendo, por fim, realizado um registo escrito, não tão aprofundado 

como propunha o manual devido ao questionamento realizado oralmente. 

Esta atividade teve bastante êxito junto da turma, pois os alunos apenas 

tinham visto e ouvido uma vez um conto com um recurso a esta estratégia. O 

tempo era escasso e a formanda pretendia que todos os alunos conseguissem 

dramatizar um excerto da obra, manipulando um fantoche, para terem 

consciência do quão difícil é este tipo de dramatização, pois é necessário 

saber o texto, ou lê-lo, como foi o caso, para uma plateia fazendo uma boa 

colocação de voz, interpretando vozes diferentes para mais fácil se 

identificarem as personagens e, ainda, ter um fantoche na mão e ir fazendo 

gestos de modo a que o público perceba quem está a falar. Esta 

consciencialização foi conseguida, no entanto a formanda pretendia que os 

alunos experimentassem mais e que os mesmos dramatizassem uma história 

concebida por eles com os seus próprios fantoches, todavia não foi executável 

a realização desta sequência completa, no entanto foi possível realizar os 

fantoches nessa mesma semana, como previsto. Os fantoches foram 

concretizados mediante os materiais que os alunos e as formandas levaram 

para a sala, como tecidos, lãs, colas, tesouras, colheres de pau, rolhas de 

cortiça, tampas de plástico, cartolinas, goma de eva, feltro, cartão, entre 
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outros, sendo que maioritariamente eram sobras. Perante tal diversidade, é 

importante referir que todos os alunos conseguiram a realização de um 

fantoche diferente, o que foi bastante produtivo e significativo aquando a 

apresentação do mesmo aos colegas. 

Aquando a planificação desta atividade, a formanda tinha planificado para 

uma das crianças com NEE que se encontrava na sala um registo diferente, 

baseando-se num desenho que retratasse o que tinha observado. A criança 

realizou o que lhe foi pedido mas encontrava-se tão motivada para 

experimentar os fantoches no fantocheiro que foi permitido que o fizesse 

mesmo que não fosse o momento mais indicado para isso. A restante turma 

não se contrapôs à decisão, pois sabiam que também iam experimentar, no 

entanto a posteriori. 

No segundo momento, apresenta-se o conto “O Freguês Caloteiro”. Nesta 

a dinâmica realizada foi diferente, pois foi a díade que o dramatizou. Porém, 

não era o que estava planeado, mas numa reflexão durante a ação a 

estratégia teve que ser alterada devido à invisibilidade por parte dos alunos 

do cenário e dos personagens levados, pois estes mostraram-se ser 

demasiado pequenos. Apesar de improvisado, a atividade foi bem executada 

e teve bastante sucesso junto do grupo. Nesta, como pretendido, os alunos 

puderam experimentar este tipo de dramatização, sendo que era diferente da 

anterior. 

Tendo a formanda referido a diferenciação pedagógica numa atividade 

descrita anteriormente é importante mostrar outros exemplos de atividades 

onde a diferenciação pedagógica é sentida, como a apresentação de sopas de 

letras, de palavras cruzadas e de mensagens codificadas que a formanda 

realizava para distribuir aos alunos que terminavam as tarefas propostas mais 

rapidamente, permitindo, assim, manter esses alunos ocupados enquanto a 

formanda fazia um acompanhamento mais individualizado aos restantes 

alunos. Perante o referido, e como já mencionado no primeiro capítulo, a 

diferenciação pedagógica não é sinónimo de individualização. Foi através da 

diferenciação pedagógica que se conseguiu promover aprendizagens 
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significativas, permitindo a adequação do currículo às características, 

interesses e necessidades do grupo. 

No decorrer das atividades, o docente deve fornecer aos alunos feedbacks 

positivos, sendo que eram dados no decorrer das atividades de modo a 

contribuir para a motivação dos mesmos (Cadima, Leal, & Cancela, 2011). Isto 

contribui, também, para uma boa relação entre professor-aluno, sendo que 

esta é fulcral na educação. Deste modo, estas relações entre formanda e 

alunos eram baseadas na confiança e no apoio, o que transmitia às crianças 

segurança. Exemplo desta confiança destacam-se os momentos em que os 

alunos contavam factos da sua vida. A formanda contribuía essa confiança aos 

alunos quando permitia que fizessem questões mais pessoais. Esta também 

era contribuída quando a formanda permitia que alunos com uma 

aprendizagem mais rápida fossem ajudar colegas perante as suas dúvidas, 

sendo que os primeiros não poderiam dar as respostas aos segundos, mas sim 

leva-los a refletir sobre as questões. 

Como referido inicialmente no presente capítulo, todo este processo de 

formação foi realizado em colaboração com o par pedagógico e com o 

orientador de estágio, assim como com a supervisora institucional. 

A colaboração entre díade realizou-se nos momentos previstos, iniciando-

se, como já referido, aquando a observação. Todavia, este trabalho 

colaborativo foi ainda mais visível no momento da ação. 

A primeira atividade concretizada com o par pedagógico (Cf. Anexo 2BIV – 

1.ª Planificação Semanal) surgiu mediante proposta do orientador cooperante 

em conversa informal com as estagiárias, após as mesmas observarem a 

inexistência de ecopontos na sala de aula, sendo que esta prática decorreu no 

final da primeira semana de estágio, ou seja, ainda na semana de observação 

do ambiente educativo e ao grupo. No entanto, a realização desta atividade 

permitiu, de certa forma, que as formandas ficassem mais confiantes e à 

vontade perante o grupo de crianças. Perante o referido, criou-se uma 

atividade de expressões artísticas, englobando a expressão plástica e a 

expressão musical, articulando a educação para a cidadania, pois a atividade 
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era sobre a temática da reciclagem e era necessário consciencializar as 

crianças para a sua importância. Nesta atividade, consciencializou-se as 

crianças para a importância da separação seletiva do lixo e da reciclagem, 

onde puderam partilhar opiniões e conhecimentos sobre o tema, 

seguidamente realizaram-se ecopontos para a sala de aula onde as crianças 

puderam fazer a separação seletiva dos resíduos, e cantaram uma música, “O 

ecoponto” de Margarida Fonseca Santos. Por fim, realizaram um registo 

escrito no caderno diário sobre esta temática e uma sopa de letras de modo a 

consolidar os conhecimentos. 

Durante a realização da atividade foram surgindo algumas “falhas”, como 

deixar os alunos se levantarem para fazerem questões simples, para mostrar 

algo ou até mesmo responderem ou partilharem opiniões sem ter sido dado a 

vez de falar, sendo que colocavam o dedo no ar, mas falavam ao mesmo 

tempo dessa ação. Esta foi uma atividade onde a formanda sentiu alguns 

receios e anseios por ser a primeira, no entanto, e com o decorrer da 

atividade, estes foram passando. Esta atividade já tinha sido alvo de reflexão 

na primeira narrativa individual (Cf. Anexo 2BVIII – 1.ª Narrativa Individual), 

contudo a formanda considerou importante realizar a reflexão sobre a 

reflexão da ação. 

Após refletir sobre esta atividade e com o decorrer do estágio, a formanda 

apercebeu-se que a separação seletiva dos resíduos era realizada na sala 

pelos alunos, contudo, após a limpeza da mesma, a separação não acontecia 

por parte dos assistentes operacionais e auxiliares de ação educativa. Nesta 

situação, o que se poderia fazer era consciencializar o pessoal docente, não 

docente e funcionários da instituição para esta importante tarefa. Logo, esta 

atividade poder-se-ia ter tornado um projeto envolvendo toda a comunidade 

escolar. Para que isso fosse possível era necessário tempo e autorização da 

diretora da instituição que sempre se mostrou disponível para ouvir as 

estagiárias com as suas propostas. No entanto, esta não foi realizada pois 

foram desenvolvidas outras atividades, que serão descritas a posteriori, que 

se afiguraram mais significativas de se concretizar. 
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A segunda atividade em colaboração com o par pedagógico realizou-se na 

semana posterior (Cf. Anexo 2BIV – 2.ª Planificação Semanal), sendo 

novamente uma atividade de expressões artísticas, no entanto esta era com 

vista à consolidação dos conteúdos abordados durante essa semana, relativos 

à disciplina de matemática e de estudo do meio. Nesta atividade dividiu-se o 

grupo em dois e, um grupo ficou com uma das formandas a realizar um cartaz 

sobre a numeração romana e o outro grupo, com a outra formanda, a realizar 

um cartaz sobre Portugal, fazendo alusão aos distritos e incluindo elementos 

nacionais. Foram escolhidas essas disciplinas pelo facto de, nessa mesma 

semana, terem sido as estagiárias a lecionar esses conteúdos. Sendo que, a 

formanda em questão, realizou os cartazes de numeração romana levando 

materiais já utilizados para lecionar esse mesmo conteúdo, como por exemplo 

a numeração romana em cartão, que tinha servido para colocar na sala de 

modo a criar alguma surpresa nos alunos e para auxiliar aquando a 

abordagem à grafia dos mesmos. 

Uma outra atividade a destacar, ainda neste sentido da colaboração, 

decorreu durante a quarta semana (Cf. Anexo 2BIV – 4.ª Planificação 

Semanal). Esta atividade teve como um dos principais objetivos realizar uma 

banda desenhada com papel de lustro recortado em formas geométricas. Esta 

surgiu perante as dificuldades sentidas de recorte por parte de algumas 

crianças. Inicialmente, as formandas realizaram uma leitura em voz alta do 

texto “Geométrico e Latrônico” de Maria Rosa Negrin, pois a leitura por parte 

do adulto, que já é um leitor fluente, é importante (Egan, 1994). 

Seguidamente foram analisadas as ilustrações e realizadas perguntas de 

interpretação e compreensão oral do texto, assim como recordar os conceitos 

matemáticos das formas geométricas. Seguidamente, distribuíram-se folhas 

A3 divididas em quatro partes iguais pelas crianças e papel de lustro onde se 

encontravam decalques das formas geométricas para que as crianças 

pudessem recortar. Posteriormente, iniciou-se a realização da banda 

desenhada com as formas que, como não havia grande tempo para as 

crianças estarem a cortar bastantes quantidades de formas, as formandas 
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levaram já recortadas. Por fim, as crianças tiveram oportunidade de contar a 

história da sua banda desenhada. 

Aquando a realização desta atividade foi necessário que as formandas 

recortassem mais formas pois estas foram terminando, o que quer dizer que 

os recortes iniciais não foram suficientes. A realização desta atividade foi 

importante para a formanda pois ambas as estagiárias pensaram que os 

recortes levados seriam suficientes, no entanto houve crianças que 

mostraram grande criatividade e usaram mais formas do que se tinha 

pensado, o que levou à sua insuficiência. Tirando este aspeto, toda a atividade 

ocorreu conforme planeado, porém a formanda gostaria de, numa próxima, 

usar uma outra estratégia, pois após a leitura da história não analisaria as 

imagens, pois esta fez com que alguns alunos repetissem as imagens que 

tinham observado e não dessem asas à imaginação e à criatividade. 

Como todas as atividades realizadas até então na área de expressões, os 

alunos fizeram algum barulho, pois necessitaram de discutir ideias e, sempre 

que necessário, as formandas pediam aos alunos para pararem e acalmarem 

de modo a que percebessem do barulho que estavam a fazer e que isso 

estava a perturbar o trabalho deles, sendo que esta situação ocorreu pelo 

menos duas vezes, contudo, esta pausa foi importante para consciencializar 

os alunos do que se ia ocorrendo. 

Uma outra atividade realizada no sentido de colaboração, mas envolvendo 

as outras formandas da mesma instituição, dinamizou-se uma atividade 

denominada “Jogos Tradicionais”. Nesta pretendeu-se dinamizar jogos com as 

três turmas. Estas eram de diferentes níveis de escolaridade, 1º, 3º e 4º ano, 

e, sendo turmas grandes, tiveram que se realizar seis grupos, constituídos por, 

aproximadamente, dez alunos, o que acabou por formar equipas muito 

extensas para este tipo de jogos. Perante o referido e aquando a chegada da 

rotatividade nas atividades, havia crianças que ainda não tinham participado 

na mesma, pois ainda não tinha chegado a sua vez. Contudo, não foi possível 

criar mais grupos devido às condições meteorológicas, pois encontrava-se a 

chover e as atividades tiveram de se realizar debaixo da cobertura. No 
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entanto, havia um outro local onde as crianças poderiam realizar algumas 

atividades, todavia implicaria improvisar mais um jogo e ter mais adultos a 

observar as mesmas, isto porque haviam duas crianças com NEE e precisavam 

de um acompanhamento mais individualizado. Por último, dinamizou-se um 

lanche convívio entre os alunos como forma de despedida das formandas. A 

formanda considera relevante expor que estes momentos de convívio e 

interação entre os alunos devem ser concebidos, no entanto eram muitos 

alunos reunidos num pequeno local, pelo que se tornou difícil a gestão dos 

comportamentos dos mesmos. 

Como referido no início deste capítulo, houve atividades que depois de 

refletidas mostraram ser mais enriquecedoras para os alunos e para a 

comunidade educativa fazendo mais sentido a sua realização. Um destas 

atividades foi proposta pela própria instituição sendo que todas as turmas 

tinham de apresentar, duas a duas, algo segundo uma temática já pré-

selecionada pela diretora. Esta atividade denominava-se “Assembleias de 

turmas” e era realizada mediante um sorteio. A pedido do orientador de 

cooperante foi possível alterar a data da atuação da turma em questão para 

que as formandas se pudessem envolver num projeto desta qualidade e 

dimensão. Perante isto, a temática recaiu sobre a pobreza e a exclusão social, 

sendo que a turma do 3.º B se uniu a uma turma do 1.º ano. A apresentação 

foi realizada no auditório do agrupamento de escolas e, neste caso, foi 

mostrado um vídeo realizado pelas formandas sobre este tema. Quanto à 

participação das turmas, as formandas conceberam um rap para que os 

mesmos cantassem e dramatizassem, sendo que cada um levou elementárias 

representativas do tema. Foi um projeto bastante enriquecedor pelo facto de 

se poder evidenciar a criatividade de cada um e partilhar ideias com outros 

docentes da instituição. No final viram-se pessoas comovidas com toda a 

apresentação, o que revelou que este tema tocou no coração das pessoas por 

ser uma realidade existente e pela veracidade das fotografias anexadas ao 

vídeo. A verdade é que este tema afeta muita gente atualmente, por isso é 

necessário consciencializar desde cedo as crianças para esta dura realidade 
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que é possível de ver nas ruas e até nas escolas, pois um tema que tem vindo 

a ser atual é a falta de posses monetárias das crianças o que as impossibilita, 

muitas vezes, de não fazer as refeições diárias necessárias. 

Sendo esta uma atividade que envolveu a instituição, as formandas, depois 

de algumas reflexões, planificaram uma atividade pensada de raiz que 

envolvesse os familiares das crianças. Deste modo, surgiu a atividade 

denominada “Café Poético” (Cf. Anexo 2BIV – 12.ª Planificação Semanal). 

Devido a esta atividade ser realizada num dia da semana, as estagiárias 

pensaram que esta não teria grande adesão, todavia, realizou-se uma 

sondagem às crianças para perceber se alguém poderia comparecer. Esta 

sondagem foi simples e basou-se em questionar as crianças sobre a 

disponibilidade dos familiares comparecerem na escola, sendo que no dia 

seguinte, as formandas já tinham noção de quantos familiares conseguiriam 

participar nesta atividade. Depois de perceber que haveria alguns familiares 

interessados, as estagiárias criaram um convívio entre os pais, os 

encarregados de educação, os familiares, as crianças e os docentes, e um 

momento cultural, com a declamação de poemas por partes das crianças. 

Estes momentos também devem ser dinamizados pois um “professor deve 

ser membro activo da comunidade escolar, um participante empenhado nos 

problemas da turma, um animador cultural, um estudioso do meio social e 

cultural dos seus alunos, uma ponte entre a escola e a família” (Formosinho, 

2009, p. 181). Foi uma atividade bem pensada e executada e que conseguiu 

captar a atenção dos familiares. Conseguiu-se a colaboração de 20 familiares 

o que foi além das sondagens realizadas. Os familiares gostaram pois as 

formandas receberam bastantes feedbacks positivos. Nesta atividade, a 

formanda apreciaria ter ido mais além e ter proporcionado um momento 

cultural à comunidade escolar mais alargada, ou seja, ter realizado a 

declamação de poemas pelas diversas salas existentes na instituição de 1º 

Ciclo de Ensino Básico/Jardim de Infância. Porém, o tempo é escasso e outras 

atividades tiveram de ser realizadas. 
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Continuando a focar o momento da ação, importa salientar que é neste 

momento que se colocam em prática estratégias de interação, aprendizagem 

e desenvolvimento dos alunos. Assim sendo, a ação foi alvo de diversas 

reflexões, como pode ser visto até então, de modo a um melhoramento das 

práticas, sendo que foi realizado uma reflexão na ação, uma reflexão sobre a 

ação e uma reflexão sobre a reflexão na ação (Shön, 2000, citado por Oliveira 

& Serrazina, 2002), pois é pensando criticamente nas práticas desenvolvidas 

que se pode melhorar a próxima prática (Freire, 1996). 

As reflexões foram partilhadas num ambiente de cooperação entre díade, 

orientador cooperante e supervisora institucional, de modo a que novos 

olhares e soluções surgissem. Estas reflexões partilhadas eram concretizadas 

com o orientador cooperante tanto nos momentos anteriores à ação, como 

nos momentos após ação. As primeiras reflexões aconteciam aquando a 

formanda propunha propostas de atividades e, sendo o orientador 

cooperante mais experiente e conhecedor do grupo, refletia-se se algumas 

das estratégias seriam ou não adequadas ao grupo. As reflexões após a ação 

eram realizadas diariamente e seguido de cada atividade, fazendo uma 

reflexão do que tinha corrido bem e do que se poderia melhorar referindo 

possíveis soluções. A crítica do par pedagógico também era importante, sendo 

que muitas vezes era realizada, também, fora do contexto de sala de aula. 

Estas reflexões eram, também, realizadas com a supervisora institucional, 

porém em momentos mais específicos, como os momentos de supervisão. 

Estes momentos aconteceram uma vez por mês durante os três últimos 

meses de estágio. Apesar da supervisora institucional observar toda a prática 

ocorrida durante o tempo de supervisão, que normalmente equivalia a um 

tempo letivo, a formanda realizava o guião de pré-observação de modo a 

descrever a razão da emergência da atividade proposta, quais as dificuldades 

previstas e o que é que a formanda pensava ser relevante de ser observado 

(Cf. Anexos 2BVI – Guiões de pré-observação). 

As reflexões são fulcrais tanto no processo de formação de professores 

como enquanto profissionais formados e ativos, pois como refere Morgado 
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(2004), é na reflexão partilhada entre docentes, na experimentação, na 

inovação e na regulação das práticas que surgem melhores respostas de 

modo a conseguir defrontar as arduidades colocadas pela diversidade e 

heterogeneidade dos alunos. Assim sendo, deve existir sempre uma 

disponibilidade para a aprendizagem permanente. Foi durante estes 

momentos de reflexões que a formanda se apercebeu do quão importante é a 

reflexão partilhada, pois perante novos olhares abrem-se novos horizontes. 

É nas e após as reflexões que se consegue avaliar as práticas docentes, 

sendo o momento da avaliação é importante para avaliar os conhecimentos, 

as habilidades e as atitudes, conhecendo as características dos processos e 

não apenas as dos resultados (Rosales, 1992). Isto acontece tanto para a 

formanda como para os alunos, pois a avaliação é realizada aos dois níveis. 

Quanto à avaliação das formandas esta foi contínua por parte do 

orientador cooperante e da supervisora institucional, contudo requereu três 

observações por parte da última, como já referido. Esta avaliação ia sendo 

realizada nos momentos de reflexão pós-ação, onde se iam evidenciando o 

que se poderia melhorar nas várias dimensões: na observação, na planificação 

na ação, na avaliação e na reflexão. 

Além das avaliações referidas surgiram outras duas previstas pela UC, 

sendo uma avaliação intermédia e uma final. Na primeira foram refletidos 

todos os aspetos iguais à segunda, todavia foi a primeira que permitiu um 

outro olhar com vista ao melhoramento das práticas para que a segunda fosse 

ainda mais positiva. A formanda, perante tudo o que descreveu e ciente do 

que realizou, sentiu uma grande evolução, tanto a nível profissional, como a 

nível pessoal. 

No que diz respeito à avaliação dos alunos, as formandas construíram 

grelhas de avaliação que foram sendo preenchidas de forma contínua (Cf. 

Anexo 2BV – Grelhas de Avaliação e Verificação). Estas fazem parte da 

avaliação formativa e foram baseadas nas grelhas disponibilizadas pelo 

docente de forma a dar continuidade ao trabalho até então realizado. As 

grelhas de avaliação destinam-se a informar os alunos e o docente sobre os 
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conhecimentos e sobre as competências de cada um. Deste modo, os alunos 

tomam consciência das suas dificuldades tentando investir mais nelas para 

conseguir atingir os objetivos propostos pelo legislado. Ao nível a avaliação a 

formanda sentiu algumas dificuldades e, num futuro próximo, a mesma 

pretende incidir mais o seu estudo autónomo nesta questão da avaliação por 

ser tão importante. 

Há que mencionar que, ao longo deste estágio, foi visível a evolução dos 

alunos na forma de se exprimir e no cumprimento de regras ao nível 

comportamental. Quanto a dificuldades mais específicas, uma das crianças 

com diagnóstico de NEE possuía bastantes dificuldades ao nível do recorte e 

da escrita, sendo que estas não foram ultrapassadas mas realizaram-se 

atividades neste sentido, como já foi sendo descrito no presente capítulo. 

Perante o referido, denotou-se uma melhoria desta criança perante as suas 

dificuldades, no entanto o trabalho tem de ser contínuo e sabe-se que não é 

de um momento para o outro que estas dificuldades se ultrapassam. Outra 

evolução verificada foi com as crianças com mais dificuldades, sendo que duas 

tiveram uma evolução notável. Isto ocorreu porque estas crianças, tendo mais 

professores dentro da sala de aula, conseguiam ter um acompanhamento 

mais individual. No entanto, não se pode deixar de mencionar que esta 

evolução também foi sentida devido ao esforço realizado pelas crianças, tanto 

em tempo letivo como não letivo. 

Em suma, o estágio é “a oportunidade de aprender a transformar os 

saberes disciplinares em saberes profissionais capazes de fundamentar e 

orientar a acção docente quotidiana” (Formosinho, 2009, p. 130). Aprender 

com os erros é também importante, isto sem nunca prejudicar a 

aprendizagem dos alunos. A prática pedagógica torna-se, portanto, uma 

componente fulcral no processo de formação de professores (Alarcão & 

Tavares, 1987) por isso é encarada como um fator de desenvolvimento e de 

aprendizagem do próprio “eu”, sendo que o professor deve contribuir sempre 

para um clima interativo na sala de aula permitindo aos alunos adquirir um 

estilo idiossincrático de pensamento que o leve a conhecer-se melhor. 
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Perante o referido, deve assumir criticamente e a colaborar socialmente com 

os outros no sentido de uma construção coletiva e progressiva do “saber”, do 

“saber-fazer”, do “ser” e do “saber-ser” (Vilar, 1993). Deste modo, e como já 

foi sendo aludido, a profissão docente é bastante complexa e é um grande 

desafio, ainda assim é um desejo há muito ambicionado pela formanda. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A formação inicial surge como uma primeira etapa para a construção e 

desenvolvimento dos futuros profissionais de educação e é dotada de uma 

especificidade profunda, pois proporciona aos formandos o desenvolvimento 

de conhecimentos, atitudes, valores, capacidades, competências, vivências 

pessoais e experiências profissionais (Galvani, 1991, citado por Ribeiro, 2001). 

Posto isto, esta reflexão final surge com vista a uma introspeção sobre o “eu” 

e sobre as práticas desenvolvidas, porque a formação não se constrói 

simplesmente por acumulação de cursos, mas também através da reflexão 

crítica sobre as práticas e de reconstrução permanente (Nóvoa, 1992). 

Ao longo dos estágios concretizados na Educação Pré-Escolar e no 1.º CEB 

foram realizadas inúmeras aprendizagens, como por exemplo desenvolver e 

conceber um projeto de grupo na íntegra com vista à construção de 

aprendizagens integradas das crianças, planificar atividades tendo em conta 

os seus conhecimentos prévios e as suas características, e planificar e agir de 

forma flexível, evidenciando o desenvolvimento do Perfil de Desempenho 

Profissional do Educador de Infância e do Professor do 1.º CEB (Decreto-Lei 

n.º 241/2001, de 30 de agosto). Deste modo, garante-se uma preparação 

profissional capaz de dar resposta às exigências atuais do ensino. Desta forma, 

torna-se necessário a criação de um clima seguro à criança para que esta se 

consiga entregar à descoberta. Para criar este clima é preciso que o professor 

reconheça o aluno enquanto pessoa, sendo que este tem as suas próprias 

características. 

Conseguir gerir um grupo de crianças e potenciar o seu desenvolvimento, 

estimulando-as e proporcionando-lhes bem-estar é um desafio diário a todas 

as competências pessoais e profissional da formanda. Desta forma, existem 

competências específicas para o profissional de Educação de Infância e para 
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um profissional do Ensino Básico. No entanto, há elementos chave e base 

destes perfis, como observar, planificar, agir, refletir e avaliar. 

O questionamento e o feedback foram desafios para a formanda, assim 

como a avaliação dos alunos. O questionamento na medida em que este tipo 

de estratégia é potenciador de várias capacidades nos alunos, como 

mencionadas no primeiro capítulo, sendo que têm de ser bem direcionadas; o 

feedback pela razão de estimular e envolver a criança nas atividades sem 

desencorajar a restante turma e sem ser demasiado abusivo o seu uso; e a 

avaliação na medida em que foram criadas diversos instrumentos de 

avaliação. 

Em ambos os contextos de estágio criaram-se ambientes estimulantes e 

geraram-se climas de afetividade e empatia, pois estes facultam o 

desenvolvimento das atividades que propiciam uma abordagem de        

ensino-aprendizagem de forma integrada e contextualizada. Para tal, foi 

importante privilegiar a ligação dos conteúdos a desenvolver com aspetos e 

vivências da vida quotidiana das crianças, sendo que estas se tornam 

significativas por serem próximas das mesmas. Por exemplo, aquando da 

exploração dos meios de comunicação no 1.º CEB, a formanda preocupou-se 

em perceber que meios de comunicação é que as crianças conheciam e 

utilizavam. Assim, partindo dos conhecimentos prévios das mesmas a 

formanda pôde dar continuidade à sua aprendizagem. Tendo isto em conta, 

as crianças foram correspondendo com entusiasmo e empenho aos desafios 

que lhes foram sendo colocados, tendo surgido momentos bastante 

enriquecedores. Na Educação Pré-Escolar o mesmo aconteceu, por exemplo 

aquando a exploração dos diferentes estados da água, sendo que esta 

atividade ocorreu devido a uma história narrada pela formanda onde incluía o 

elemento “neve”. No decorrer desta, a formanda teve a preocupação de 

perceber se o grupo sabia como era constituída a neve e que outros estados 

físicos de água conheciam. 

Ainda neste âmbito, é importante referir que, aquando a intervenção das 

formandas, os orientadores cooperantes, em momentos oportunos ajudaram 
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em algumas intervenções, resultando numa colaboração positiva sem a qual 

algum do trabalho desenvolvido poderia ter ficado comprometido. 

Perante o exposto, ao longo do tempo de estágio realizado na Educação 

Pré-Escolar e no 1.º CEB as competências da formanda foram sendo 

constantemente desafiadas, uma vez que o grupo de crianças onde o estágio 

se desenvolveu, tal como enunciado no capítulo anterior do presente 

relatório e no segundo capítulo do relatório de estágio realizado no semestre 

anterior, apresentava diversas dificuldades. Neste sentido, após as ações 

eram realizadas reflexões de modo a conseguir melhorar as práticas e 

encontrar melhores soluções para proporcionar uma boa aprendizagem às 

crianças. Ainda neste âmbito, e sempre que necessário para que a evolução 

fosse possível de ser alcançada, eram retiradas dúvidas junto dos orientadores 

cooperantes, por conhecer melhor o grupo e ter mais experiência, e junto dos 

supervisores institucionais, pelo facto da sua experiência e conhecimentos. 

Realça-se que nem sempre as atividades e as estratégias, inicialmente 

planificadas, foram bem-sucedidas, porque, por vezes, no decorrer das 

intervenções, surgem imprevistos, como por exemplo dúvidas ou até o 

desinteresse face à forma como a aprendizagem se processava. 

Após os momentos de estágio concluiu-se que na educação pré-escolar as 

atividades planificadas suscitavam a realização de outras atividades que, por 

vezes, não estão previstas e que surgem de simples curiosidades das crianças. 

Como exemplo a exploração das cores que surgiu mediante interesse das 

crianças quando observavam as obras de Joan Miró. 

Quanto ao 1.º CEB, apesar de se planificar conforme os seus interesses e 

curiosidades, o que foi anteriormente descrito acabava por ser mais difícil de 

realizar. Desta forma, tornava-se complicado desenvolver outras atividades 

consequentes da anterior, pois não se poderia colocar de parte os conteúdos 

programáticos definidos a nível central, assim como os objetivos adjacentes. 

Perante o referido, a formanda pretende destacar a atividade proposta na 

área de estudo do meio abordando Portugal, sendo que nesta também se fez 
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alusão a elementos da Argentina e Índia por haver alunos descendentes 

desses países. 

Em ambos os contextos, e apesar da disparidade de idades entre as 

crianças, estas mostram um grande interesse nos jogos e em estratégias que 

sejam fora do comum. Para que este cenário fosse possível foi necessário que 

a mestranda diversificasse as suas estratégias e recursos conseguindo, assim, 

proporcionar diferentes aprendizagens e estimulando a capacidade criativa 

das crianças. Neste sentido, e para que ainda pudesse ser estimulado o 

sentido de estética, os materiais realizados foram, sempre que possível, 

duradouros e apelativos à vista, ou seja, realizados com algum cuidado e 

esteticamente bonitos e apelativos. A este nível destaca-se por exemplo na 

Educação Pré-Escolar a realização do jogo do dominó. Por sua vez, no 1.º CEB 

a construção de fantoches para a dinamização da dramatização do conto “A 

Carochinha” de Luísa Dacosta, mostraram-se um recurso eficaz na medida em 

que despertou a atenção e a curiosidades da turma. 

Em ambos os contextos de educação a mestranda sentiu a diferença de 

ritmos de aprendizagem entre as crianças. Contudo, foi no 1.º CEB que 

denotou uma maior dificuldade em desenvolver estratégias de diferenciação 

pedagógica. Sendo que neste contexto a presença de três crianças 

diagnosticadas com NEE e ainda de crianças que manifestavam mais 

dificuldades de aprendizagem, levava-a a praticar uma diferenciação mais 

efetiva, uma vez que se tornava necessário assegurar o sucesso a todas as 

crianças independentemente das suas características. Deste modo, a 

estudante através da metodologia de Investigação-Ação, enveredou numa 

pesquisa autónoma para encontrar estratégias que melhor se adequassem à 

sua prática. Desta forma, e progressivamente, foi desenvolvendo uma 

planificação de índole diferenciada, para conseguir que todos atingissem as 

metas pretendidas e tendo em conta que era essencial diferenciar mas não 

individualizar (Sousa, 2010). 

É ainda importante mencionar que, apesar das pesquisas autónomas 

realizadas, a formanda procurava, sempre que possível, realizar formações 
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diversificadas para enriquecimento pessoal e profissional. Estas formações 

permitiam desenvolver conhecimentos ao nível de línguas estrangeiras, e de 

outras áreas de interesses como a neurociência, para promover o 

desenvolvimento de uma profissionalidade docente articulada com outras 

áreas científicas.  

O mestrado já mencionado permite que a formanda adquira um perfil 

duplo que traz vantagens. Através deste, o docente pode perceber de que 

forma poderá dar continuidade educativa entre os diferentes níveis de 

educação. Pois, apesar da educação pré-escolar não ser obrigatória e não se 

reger por determinados conteúdos como o 1.º CEB, o educador de infância 

pode orientar as crianças no desenvolvimento de competências básicas. 

Posteriormente, no 1.º CEB, o profissional de educação pode partir então 

desses conhecimentos prévios das crianças para explorar determinados 

conteúdos e tornar a aprendizagem mais significativa. Neste sentido, salienta-

se o trabalho colaborativo que deve haver entre os professores do 1.º CEB e 

os educadores de infância. 

Contudo, essa colaboração não se deve verificar só entre os níveis de 

educação, mas também no seu seio. A verdade é que o trabalho desenvolvido 

por cada docente não deve ficar pela sala de atividades ou sala de aula, mas 

devem, como já referido, partilhá-las. As pessoas têm de estar cientes que 

cada educador/professor tem as suas ideologias, metodologias e pedagogias, 

pensando sempre que estas são as melhores para o grupo. Contudo, se este 

tipo de partilhas não existir, o desenvolvimento da profissionalidade docente 

fica encarecido, pois o contacto com as práticas de outros docentes permite o 

confronto de ideias. Deste modo, o educador/professor confronta diversos 

modelos e cria a sua própria prática (Rosales, 1992). Isto foi o que aconteceu 

com a mestranda ao contactar com os modelos pedagógicos seguidos pelo 

seu par de formação e o orientador cooperante. 

Em suma, e perante o que foi sendo referido, a formanda espera vir a 

entrar no mundo de trabalho mesmo sabendo como está a Educação em 

Portugal atualmente. Contudo, a palavra ‘desistir’ não faz parte do léxico da 
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mesma, por isso pretende continuar a investir na formação continua e, quem 

sabe, emigrar para poder exercer a profissão de educadora/professora. 

Ambos os perfis são exigentes e que, num futuro próximo, a formanda espera 

poder vir a fazer jus desta profissão. 
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Anexo 2AI – Grelha de Observação 
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Anexo 2AII – 7.ª Planificação Semanal
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Anexo 2AIII – 9.ª Planificação Semanal
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Anexo 2AIV – 2.ª Narrativa Individual 
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Anexo 2AV – Narrativa Colaborativa 

 



178 

 

 



179 

 

 



180 

 

 
  



181 

 

Anexo 2AVI – 2.º Guião de Pré-observação 
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